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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E TRÊS DE 

OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 22/2023 

 ________ Aos vinte e três dias do mês de outubro, do ano de dois mil e vinte e três, 

reuniu o Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas dezasseis horas e trinta 

minutos, conforme despacho n.º 25768, datado de 17 de outubro de 2023, no qual se 

determinou a alteração do local e hora da presente reunião, que se previa realiza em 

Casais Romeiros, pelas 17h00, em local a designar, mas que não ocorreu por fal ta de 

local com condições para o efeito, encontravam-se presentes os seguintes membros: __  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires __________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho_______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires __  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 2 de outubro de 2023 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 ________ 1.2 - Despacho de Alteração do local e hora da Reunião da Câmara 

Municipal do dia 23 de outubro de 2023. Documento ref.ª 25768/2023. Processo ref.ª 

2023/100.10.600/29 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.3 - Proposta de Homenagem a Victor Manuel Pereira Costa. Documento 

ref.ª 25878/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.500/2 (Para deliberação) ______________  

 ________ 1.4 - Mapas de Turnos das Farmácias do Vosso Concelho, relativos ao ano 

de 2024. Documento ref.ª 11339/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.200/15 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  



   Pg. 

Reunião de 23/10/2023 

 

2 

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, no uso dos Poderes Delegados 

na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 

2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código 

do Procedimento Administrativo, no Período de 28/09/2023 a 16/10/2023. Documento 

ref.ª 25754/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.b - Abertura de procedimento concursal comum com vista à constituição 

de reserva de recrutamento em regime de contrato de trabalho em funções públicas, a 

termo resolutivo, incerto, para a carreira e categoria de assistente operacional na área de 

ação educativa – vigilância, manutenção e limpeza de espaços educativos, para 

substituição nos postos de trabalho pertencentes ao Mapa de Pessoal do Município. 

Documento ref.ª 24859/2023. Processo ref.ª 2023/250.10.101/4 (Para deliberação) ____  

 ________ 2.c - Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de 1 

posto de trabalho da carreira geral de técnico superior, área funcional arquivo, do mapa 

de pessoal da Câmara Municipal de Alcanena, na modalidade de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado. Documento ref.ª 25911/2023. Processo 

ref.ª 2023/250.10.101/5 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.d - Constituição de Direito de Superfície sobre quatro imóveis sitos em 

Alcanena património da Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro, a favor do Município 

de Alcanena. Documento ref.ª 25887/2023. Processo ref.ª 2023/250.10.101/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e - Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Solicitação de Apoio 

Financeiro. Documento ref.ª 25186/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/39 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.f – Hasta Pública para Atribuição do Direito de Ocupação da loja n.º 10 e 

bancas disponíveis do Mercado Municipal de Alcanena. Documento ref.ª 25778/2023. 

Processo ref.ª 2023/300.50.201/42 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 2.g - Requerimento a pedir Isenção das Taxas, por parte da Casa do Povo de 

Minde, para o Dia Mundial da Música, dia 01-10-2023, no Jardim do Carrascal em 

Minde. Documento ref.ª 24231/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/82 (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ 2.h – Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 8206/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/19 (Para deliberação) ____  
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 ________ 2.i - Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 25234/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/93 (Para deliberação) ___  

 ________ 2.j - Despesas relativas a contrato de prestação de Serviços MEO - 

Procedimento 2/INF/2019. Documento ref.ª 25863/2023. Processo ref.ª 

2019/300.40.508/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.l - Despesas relativas a contrato de prestação de Serviços MEO - 

Procedimento 5/INF/2020. Documento ref.ª 25868/2023. Processo ref.ª 

220/150.20.102/5 (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ____________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 47 ao Orçamento e 45 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 24427/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/52 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração nº48 Orçamento e 46 Grandes Opções do Plano Ano 

2023.Documento ref.ª 24747/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/53 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 49 ao Orçamento - Ano de 2023. Documento ref.ª 

25038/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/54 (Para conhecimento)_______________  

 ________ 2.1.d) Alteração 50 ao Orçamento e 47 às Grandes Opções do Plano - Ano 

2023. Documento ref.ª 25217/2023 Processo ref.ª 2023/350.10.001/55 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Alteração 51 ao Orçamento e 48 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 25779/2023 Processo ref.ª 2023/350.10.001/56 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados Período de 22 de setembro a 12 de outubro de 2023, no 

valor global de €499.140,42. Documento ref.ª 25480/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período no período de 22 de 

setembro a 12 de outubro de 2023, no valor global de € 545.119,90. Documento ref.ª 

25481/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) _______________  
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 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

Período de 22 de setembro a 12 de outubro de 2023. Documento ref.ª 25482/2023. 

Processo ref.ª 2023/300.50.400/3. ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.784.408,18, correspondentes 

às autorizações números 4422 a 4692; _______________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 11.169,06, correspondentes às 

autorizações número 221 a 251 (Para conhecimento)  ___________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período 22 de setembro a 12 de 

outubro de 2023. Documento ref.ª 25483/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: ____  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.629.002,15;______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 3.013,53. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Plano de pagamentos - Refeições e Atividades de Animação e Apoio à 

Família - Req. n.º 8466. Documento ref.ª 24463/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/1178 (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 3.2 - Plano de pagamentos - Refeições Escolares e Atividades de Animação 

e Apoio à Família. Documento ref.ª 25729/2023. Processo ref.ª 2023/350.30.001/1224 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 ________ 3.3 - Plano de pagamentos - Refeições Escolares e Atividades de Animação 

e Apoio à Família. Documento ref.ª 25067/2023. Processo ref.ª 2023/350.30.001/1206 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 ________ 3.4 - Bairro Anastácio Gonçalves - retorno de inquilinos e atribuição de 

fogos vagos após reabilitação. Documento ref.ª 25048/2023. Processo ref.ª 

2023/650.10.105/1 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.5 - Transferência de fogo de habitação social. Documento ref.ª 

24149/2023. Processo ref.ª 2021/300.50.201/28 (Para deliberação)_________________  

 ________ 3.6 – Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade económica e 

social. Apoio Económico - Processo 20195383. Documento ref.ª 25750/2023. Processo 

ref.ª 2023/650.20.304/6 (Para deliberação) ____________________________________  
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 ________ 3.7 - Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade económica e 

social. Apoio Económico - Processo 20074226. Documento ref.ª 25749/2023. Processo 

ref.ª 2023/650.20.304/2 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 3.8 - Estratégia Integrada de Combate à Violência Doméstica e Promoção 

da Igualdade de Género no Médio Tejo - Comparticipação do Município de Alcanena. 

Documento ref.ª 17935/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/19 (Para deliberação) ___  

 ________ 3.9 - Transferência Para Projeto "Estratégia Combate Violência Doméstica e 

Igualdade Género". Documento ref.ª 25329/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/19 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 992/2023, de Daniel Calado Café, para emissão de 

certidão de viabilidade de emparcelamento simples para alinhamento de extremas entre 

prédios situados em Curral Velho, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. 

(para deliberação – certidão de viabilidade de emparcelamento simples para acerto de 

extremas).  _____________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras nº 19/2019, de Maria Margarida Garrudo Pinheiro, 

para construção de uma garagem em Chã – Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira (para deliberação – caducidade da aprovação do 

licenciamento). __________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Ajuste Direto Simplificado para Aquisição de Serviços do Projeto 

Estabilidade para o Reforço de Ponte Pedonal para trânsito rodoviário. Projeto de 

Execução – Avaliação da instrução nos termos da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de 

julho. Documento ref.ª 21151/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.005/1232 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada _DPGOM_2022-07 – Conclusão da Rede de Saneamento 

de Águas Residuais do Carvalheiro - 3º Pedido de Prorrogação de Prazo. Documento 

ref.ª 25645/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/17 (Para deliberação) _____________  

 ________ 5.3 – Pedido de Prorrogação (regularização) de Prazo da Empreitada n.º 

12/2022/DPGOM – Conclusão das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão 
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do Coelho e Vale Alto. Documento ref.ª 24723/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/38 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 ________ 5.4 – Trabalhos a Menos Empreitada n.º 12/2022/DPGOM – Conclusão das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto. 

Documento ref.ª 24577/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/38 (Para deliberação) ___  

 ________ 5.5 – Projeto de Execução: Avaliação e Instrução de acordo com a Anexo I 

à Portaria n.º 701-H/2008 de 29/07 da Requalificação da Escola Secundária em 

Alcanena (Aquisição de Serviços_DPGOM_2023_10). Documento ref.ª 25904/2023. 

Processo ref.ª 2023/300.10.005/441 (Para deliberação) __________________________  

 ________ 5.6 - Retificação de traçado na ER361, entre o km 69,545 e o km 69,655 – 

Minuta de Acordo de Gestão. Documento ref.ª 25927/2023. Processo ref.ª 

2022/300.10.005/1248 (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio Associativismo | Programa Base 0 | Festejos 5 Out - Festejos C. 

Robustos - Festejos Moitas Venda. Documento ref.ª 25046/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.003/40 (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Requalificação do Relvado 

Sintético e aumento da área para a prática desportiva. Documento ref.ª 25985/2023. 

Processo ref.ª 2023/850.10.002/13 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 6.3 – Festival Entretanto - Proposta de Aceitação de Donativos. Documento 

ref.ª 25823/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.001/23 (Para deliberação) _____________  

 ________ 6.4 – Doação de retrato à Biblioteca Municipal de Alcanena. Documento 

ref.ª 24406/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/10 (Para deliberação) _____________  

 ________ 6.5 - Receitas de bilheteira de novembro e dezembro de 2023. Documento 

ref. ª 25671/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.800/22 (Para deliberação) ____________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL________________  

 ________ 7.1 - Dados de atividade dos Bombeiros Municipais de Alcanena, 

Bombeiros Voluntários de Minde e DECIR. Documento ref.ª 25925/2023. Processo ref.ª 

2023/550.20.500/77 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  
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 ________ Encontrando-se público na audiência, o Senhor Presidente da Câmara 

questionou se desejavam fazer alguma intervenção no Período de Intervenção 

Aberta ao Público. ______________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Carlos Cadete. Em referência à 

notícia que foi divulgada no Jornal O Mirante, a 13 de outubro do corrente ano, 

intitulada “Câmara de Alcanena alcatroou caminho privado sem autorização do dono”, 

lamentou que a mesma tivesse sido divulgada sem antes ter usado da possibilidade de 

ouvir a outra parte envolvida, a Câmara Municipal, em sede de contraditório. ________  

 ________ Esclareceu que o artigo jornalístico estava enfermo de falsidades e que o 

próprio dispunha de documentação que contrariava o que estava escrito no documento, 

os quais poderia disponibilizar à Câmara Municipal, caso esta assim o entendesse.  ___  

 ________ Acrescentou que, um meio de comunicação que se assumia como “sério” 

tinha a obrigação de saber quais os procedimentos a ter com uma instituição pública.  _  

 ________ 2 – Seguidamente, solicitou do uso da palavra o Senhor António 

Alexandre.  ____________________________________________________________  

 ________ Sobre a notícia que foi divulgada no Jornal O Mirante, informou que o 

artigo era da inteira responsabilidade do meio de comunicação e não sua.  __________  

 ________ Esclareceu que a estrada não foi classificada como particular, pelo 

proprietário, mas sim, pelo Senhor Carlos Cadete, documento assinado pelo seu irmão, 

Jorge Cadete e do qual entregou cópia aos Senhor Presidente da Câmara, a qual ficou 

arquivada na pasta dos documentos da mesma.  ________________________________  

 ________ Informou, ainda, ter reunido com o Presidente da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, informando que a estrada estava registada na Direção Geral 

do Território como particular, tendo o Senhor Presidente da União das Freguesias 

alegado que a mesma fora pavimentada a pedido, insistente, do Senhor Carlos Cadete, à 

semelhança da calçada colocada nos passeios. _________________________________  

 ________ Sobre a exposição que fez em reuniões de Câmara que se realizaram em 

Casal Saramago e Pousados informou ter exposto dois assuntos, cuja descrição não 

constava em ata.  ________________________________________________________  

 ________ Referiu, à data, da existência de irregularidades urbanísticas, as quais 

indicou, por escrito e comprovou com fotografias a situação, para a qual ainda não 

obtivera qualquer resposta. Referia-se, concretamente, a uma marquise e a uma 

construção que ocorreu no jardim do mesmo prédio, para a qual não viu afixado 
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qualquer processo de obras. Esclareceu que, quando se denunciava algo, deveria o 

denunciante certificar-se se não tinha os mesmos problemas.  ____________________  

 ________ Esclareceu que o Senhor Carlos Cadete fizera denúncia à Câmara Municipal 

sobre os muretes (identificados como murete A e murete B). O Senhor António 

Alexandre entregou fotos, na reunião de junho ao Senhor Presidente, sobre a 

“marquise”, cuja transcrição não constava na ata. Questionou, portanto, se existia 

diferença de tratamento dos cidadãos.  _______________________________________  

 ________ Acrescentou o Senhor António Alexandre que, na reunião de Câmara 

realizada em Casal Saramago, colocou questões para as quais pretendia obter resposta, 

noutra reunião de Câmara, às quais o Senhor Presidente da Câmara disse que estariam 

resolvidas até à presente data, mas que, contrariamente ao previsto, ainda não estavam 

resolvidas.   _____________________________________________________________  

 ________ Em 2021, a Alcurte foi informada pelo IAPMEI - Agência para a 

Competitividade e Inovação que a atividade da empresa não carecia de classificação no 

âmbito do SIR – Sistema de Indústria Responsável. Contrariamente, foi notificado pela 

Câmara, no âmbito de um processo de obras que estava a decorrer, para demonstrar que 

a mesma estava abrangida no âmbito do SIR - Sistema de Indústria Responsável. Foi 

criticado, no âmbito de um processo de contraordenação, por não dispor de 

licenciamento, quando a entidade licenciadora indicava a não necessidade da mesma. 

Questionou se a Alcurte carecia, ou não da licença, se o erro seria corrigido ou se se 

deixava prescrever o processo de contraordenação.  _____________________________  

 ________ Sobre a licença disse que, a seu ver, a empresa carecia da mesma, a qual foi 

anulada por decisão que ainda hoje não conseguia entender porquê.  _______________  

 ________ Sobre a sua outra empresa, NVA, Imobiliária, Sociedade Anonima, 

apresentou requerimento, ao qual juntou certidão permanente, comprovando a 

capacidade de os documentos serem assinados pelos dois membros do corpo gerente, no 

caso em apreço, o próprio e a sua filha. Foi informado, na Câmara Municipal, que a 

Certidão Permanente não era válida, porque um dos membros da Assembleia Geral ter 

falecido. Questionou se o nível de exigência solicitado a todos os cidadãos era igual, 

considerando que teve de se comprovar, mediante notário, o reconhecimento das 

assinaturas, ainda que um dos membros da Assembleia Geral tivesse falecido. _______  

 ________ Voltou a referir a renovação de licença de obras, solicitada em nome da sua 

empresa NVA, Imobiliária, Sociedade Anónima, em 2021, solicitada um mês antes de 
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terminar o prazo da mesma, e que para a qual, até à data ainda não obtivera resposta.  

Lamentou e estranhou a informação, também, não constar da ata da reunião onde 

reportou a situação. ______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou o Senhor António Alexandre 

que previa ter reunido com o senhor no dia da presente reunião, mas, por imprevisto da 

parte jurídica, não foi possível. Solicitou aos serviços jurídicos que fizessem em 

memorando com o ponto de situação de todos os assuntos relacionados com o Senhor 

António Alexandre, alguns dos quais que careciam de ser dirimidos noutros fóruns, 

nomeadamente a estrada junto à Escola Secundária de Alcanena.  _________________  

 ________ Mantinha-se a intenção de reunir com o Senhor António Alexandre e com 

os serviços jurídicos e de urbanismo para que, de uma vez por todas, a relação entre a 

administração e o Senhor António Alexandre fosse estabilizada e regularizada. 

Pretendia, nessa reunião, a decorrer o quanto antes, dar o ponto de situação de cada um 

dos assuntos e assumir os compromissos de resposta a cada um deles.  _____________  

 ________ 3 – Solicitou do uso da palavra a Senhora Naia Alexandre questionando 

se existiam mais desenvolvimentos sobre a empreitada que estava a decorrer junto à 

casa da sua avó, na Praça Marechal Carmona, os quais já tinham sido expostos em 

reunião de Câmara anterior. Um dos cantos da casa continuava aberto, apenas com a 

cofragem. Aproximava-se a segunda tempestade do mês de outubro, preocupando-a que 

as chuvas pudessem provocar infiltrações na habitação de sua avó. ________________  

 ________ Informou que demostrou essa preocupação Engenheira Lurdes Sousa que 

apenas estava preocupada com a ocupação da travessa e a retirada dos carros da sua avó 

da garagem e consequente bloqueio do acesso.  ________________________________  

 ________ Relembrou que a sua avó apresentou um requerimento, a 19 de julho do 

corrente ano, ao qual ainda aguardava resposta, no qual solicitava a entrega de um 

documento.  ____________________________________________________________  

 ________ Pelas 17h00, deu-se por concluído o período de intervenção público.  __  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs a votação de um Voto de 

Louvor à Equipa SEMOG. _______________________________________________  

 ________ “Voto de Louvor à Equipa SEMOG. ______________________________  

 ________ A Semog Racing Products, empresa sediada em São Pedro, Alcanena, 

especializada no fabrico de veículos kartcross, através da sua equipa SEMOG, que se 
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dedica aos desportos motorizados, conquistou recentemente o título europeu na 

categoria de Crosscar. A equipa foi representada pelo piloto espanhol Iván Piña no 

Campeonato Europeu de Autocross da FIA (Federação Internacional de 

Automobilismo) 2023, realizado nos dias 7 e 8 de outubro em Mollerussa, Espanha. __  

Assim, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um Voto de Louvor 

e Congratulação à equipa SEMOG pela conquista recentemente alcançada e em 

reconhecimento do seu importante contributo para o desporto motorizado e para a 

economia, elevando o nome do Concelho de Alcanena no país e no estrangeiro. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Louvor à 

Equipa da SEMOG pela conquista do título europeu na categoria de Crosscar, no 

Campeonato Europeu de Autocross da FIA (Federação Internacional de 

Automobilismo) 2023, realizado nos dias 7 e 8 de outubro em Mollerussa, Espanha.” _  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou os membros presentes se 

tinham alguma questão, sugestão ou comentário a colocar no período antes da 

ordem do dia. __________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Hugo Santarém. Referiu que, 

por ter alguma dificuldade em “alinhar” em “diz que disse”, questionou sobre o Plano 

de revitalização da empresa Marsipel e sobre a tomada de posição da AQUANENA no 

processo e a posição da Câmara Municipal sobre o mesmo. ______________________  

 ________ Questionou se, sobre o Plano de Revitalização da Marsipel, existiu, numa 

primeira fase, um voto contra, por parte da AQUANENA, que inviabilizava a PER 

aprovado. Se sim, qual foi a razão para que, na sexta-feira anterior à presente reunião, 

foi dado voto, agora, favorável, quanto ao plano de viabilidade da empresa, 

considerando o pedido de insolvência apresentado.  _____________________________  

 ________ Relembrou a importância económica que o setor da indústria de curtumes 

tinha para o concelho de Alcanena.  _________________________________________  

 ________ A seu ver, sendo a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, detida a cem por cento pela 

Câmara Municipal, o assunto e a possível tomada de posição poderia ter sido presente a 

reunião de Câmara. Juridicamente, poderia ter sido avaliado se a Câmara não poderia ter 

tomado essa decisão, em representação da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima.  ________________________  
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 ________ Sobre a Escola Básica Dr. Anastácio Gonçalves, o Vereador Hugo 

Santarém demonstrou preocupação quanto ao trânsito. Na altura em que o projeto foi 

elaborado, demonstrou igual preocupação, nomeadamente quanto à falta de 

acessibilidade ao equipamento escolar. Disse-o, à data, que, não era concebível 

duplicar-se a capacidade do equipamento escolar, sem se corrigir o acesso 

automobilístico à escola. E se à data tal lhe pareceu um erro, hoje vivia-se com as 

consequências de tal omissão, no respeitante à tomada e largada das crianças. _______  

 ________ À data, foram efetuados contactos com os proprietários do terreno vizinho, 

para aquisição do mesmo, no sentido de criar um estacionamento, com segurança, para 

que as crianças não tivessem de passar entre os carros e os autocarros, para chegarem à 

escola.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Em suma, questionou se foi colocada a hipótese de aquisição do terreno, ou 

se nem sequer se reconhecia a necessidade.  ___________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento acrescentou que, era, igualmente, grave, era o 

portão não conceber a entrada de uma ambulância no espaço. _____________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se, no seguimento do temporal dos 

dias que antecederam a presente reunião de Câmara, se existira alguma necessidade de 

realojamento, se o Município estava preparado para nova situação de temporal e se as 

infraestruturas de águas pluviais estavam capacitadas para receber grandes volumes de 

águas.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou sobre o ponto de situação do 

ambiente, atendendo aos inúmeros episódios de maus-cheiros que se vinham 

verificando. Durante os festejos do cinco de outubro sentiram-se com grande 

intensidade.  ____________________________________________________________  

 ________ Questionou sobre o ponto de situação das diligências tomada junto da 

empresa Boaventura. _____________________________________________________  

 ________ Questionou sobre o ponto de situação dos licenciamentos dos outdoors, que, 

alegadamente se encontravam todos ilegais, mas que continuavam a aparecer mais. ___  

 ________ Questionou sobre o ponto de situação do Regulamento Acreditar Alcanena, 

qual a adesão dos munícipes e qual a capacidade dos serviços em dar resposta aos 

pedidos.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se fez ajuste aos fluxos 

internos e que já tinham sido contactados os requerentes. ________________________  
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 ________ Sobre o licenciamento dos outdoors, informou que estavam a decorrer 

processos de contraordenação. O problema que se colocava era que os outdoors 

colocados, nas localizações existentes, não eram licenciáveis, existindo, também, um 

vazio legal. E no limite, teriam de ser retirados a expensas do Município, e depois ser 

esse custo imputado. Deu como exemplo que, um outdoor em monoposte custa cerca de 

quinze mil euros para ser retirado. __________________________________________  

 ________ Em Lisboa, teve conhecimento da existência de acordos celebrados entre as 

empresas detentoras dos outdoors e juntas de freguesia.  _________________________  

 ________ No entanto, considerava ser um meio de comunicação interessante, mas cuja 

legislação enquadradora não era esclarecedora.  ________________________________  

 ________ Informou que todos os proprietários de outdoors foram intimados a retirar os 

mesmos, acompanhado de processo de contraordenação. Só no concelho de Alcanena, 

existiam cerca de vinte e cinco a vinte e sete ourdoors, junto à A1, todos em situação 

ilegal.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos respondeu que os outdoors em monoposte 

eram os que menos preocupação levantavam em termos de segurança, dado que estavam 

fixos ao chão, com sapatas. Os que levantavam mais dúvidas em termos de segurança 

eram aqueles que tinham lonas. As lonas, com o vento, desprendiam-se e, a qualquer 

momento, podiam criar situações muito graves.  _______________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que, enquanto vereador 

responsável pela área, fez de tudo o possível para regularizar a situação. De todos os 

outdoors ilegais, apenas conseguiu demolir foi um colocado à entrada da Vila de Minde. 

E entre notificar, pedir orçamentos para demolição, o propósito ia-se perdendo no meio 

da complexidade administrativa.  ___________________________________________  

 ________ Disse que a estratégia de negócio destas empresas estava na incapacidade 

legalista de lhes impor a retirada, face, igualmente, às limitações existentes nas 

entidades públicas.  ______________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse não criticar o executivo pela 

incapacidade de resolução do problema porque o próprio também teve o mesmo 

problema.   _____________________________________________________________  

 ________ Em resposta à questão colocada pelo Vereador José Luís Ramos quanto 

ao ponto de situação do ambiente, o Senhor Presidente da Câmara esclareceu que 
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existiam duas fontes principais de maus cheiros: o aterro de lamas e os processos de 

dessulfurização.  _________________________________________________________  

 ________ A ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais não era considerada 

como a principal fonte de maus cheiros porque a obra de cobertura dos tanques estava 

concluída e o ar estava a ser tratado. Eventualmente, os tanques de tratamento biológico, 

no futuro, poderiam ter de ser, também, cobertos, mas não eram esses os grandes 

impulsionadores dos maus odores.  __________________________________________  

 ________ Sobre os processos de dessulfurização nas empresas, informou ter sido 

enviado, novamente, ofício circular, na sexta-feira anterior à presente reunião, em 

especial às empresas localizadas no tecido urbano, notificando-as de que teriam 10 dias 

para resolverem o problema, sob pena da ligação ao sistema lhes ser bloqueada.  _____  

 ________ Lamentou a existência de reiterados incumprimentos por determinadas 

empresas. Procurariam ser firmes e tinham plena noção dos impactos que tais decisões 

poderiam ter do ponto de vista social e económico.  ____________________________  

 ________ Continuou o Senhor Presidente da Câmara dizendo que, durante os 

festejos do 5 de outubro não houve mobilização de lamas. No entanto, nesses dias 

houve grandes inversões térmicas entre o dia e a noite.  _________________________  

 ________ A sua opinião sobre o assunto era bastante clara e consolidada. 

Encontravam-se a procurar, ativamente, soluções para o aterro de lamas, que se 

encontrava a quinhentos metros dos bairros habitacionais. Estando localizado em sítio 

errado, deveriam ser as mesmas deslocalizadas e o aterro selado. A solução a encontrar 

carecia de ser discutida com a indústria. A AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, estava a pagar cerca de 

Quatrocentos mil euros/ano para colocar lamas no seu aterro. A seu ver, a solução via 

pirólise também não era a mais adequada, no mesmo perímetro. Também não existia 

capacidade para se tratar as lamas do ponto de vista anaeróbio, com aproveitamento do 

gás.  _____  _____________________________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que, assim que se encontrar solução para o aterro, no dia 

seguinte, a indústria será convocada para se analisar os custos associados.  __________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se o aterro não estaria no final do 

seu período de vida útil.  __________________________________________________  

 ________  O Senhor Presidente da Câmara informou que ainda tinha um período de 

vida útil de cerca de oito anos.  _____________________________________________  
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 ________ Acrescentou que, ainda que, teoricamente, o aterro de raspas azuis não 

produzisse cheiros, a prática demonstrava situação diferente.  ____________________  

 ________ Referiu que se investiu muito na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, mas, para o seu funcionamento pleno, as indústrias também tinham de 

funcionar bem e não emitir cheiros oriundos do processo de dessulfurização. Adiantou 

que as duas fábricas localizadas dentro do perímetro urbano teriam de ser 

deslocalizadas. __________________________________________________________  

 ________ Em resposta à Vereadora Sónia Bento, quanto à eventuais ocorrências 

devidas ao temporal, o Senhor Presidente da Câmara informou não terem existido 

ocorrências, à exceção do “lago” que se forma, sempre, junto ao edifício dos Bombeiros 

Voluntários de Minde. ____________________________________________________  

 ________ Sobre o edifício em causa, informou ter reunido com o projetista que estava 

a estudar a rede de drenagem de águas pluviais de Minde, existindo, já, algumas 

conclusões quanto às dimensões da conduta. __________________________________  

 ________ A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima iria, numa primeira fase, projetar coletor que recolhesse 

as águas pluviais junto ao Centro de Saúde de Minde, ligando ao coletor das Saramagas, 

para que desaguasse na mata. Não existia, ainda, estimativa de custos para tal 

intervenção.  ____________________________________________________________  

 ________ Numa segunda fase, as águas seriam recolhidas junto ao Mercado de Minde, 

ligando à conduta que vai na direção da Fábrica de Cultura e descarga no Polje.  _____  

 ________ Se a primeira fase não resolvesse o problema, uma segunda fase iria 

resolver.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Adiantou que se pensou numa outra solução, ligação à avenida principal, 

mas, para tal, ter-se-ia de colocar a conduta a dez metros de profundidade, o que 

acarretaria grandes custos.  ________________________________________________  

 ________ Ainda sobre o mau tempo, informou que se verificou um deslizamento de 

pedras na Estrada de Serra de Santo António – Minde, tendo-se encerrado a estrada, por 

precaução.   _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente à Marsipel, o Senhor Presidente da Câmara informou 

que não fora o voto contra da Câmara Municipal que tivera na origem da não aprovação 

do PER – Processo Especial de Revitalização. _________________________________  
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 ________ A problemática vinha sendo acompanhada de perto, inclusive, estando em 

estreito diálogo com a Segurança Social e o IEFP – Instituto de Emprego e Formação 

Profissional. Informou, também que, cinquenta por cento dos trabalhadores da empresa 

eram oriundos de fora do concelho.  _________________________________________  

 ________ Após o voto negativo, o Município entendeu ser favorável quanto ao plano 

de recuperação. Existia emprenho por parte dos proprietários em trabalharem, no 

sentido de viabilizarem a empresa. __________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém voltou a questionar a razão pela qual a 

Câmara Municipal, que tinha responsabilidade acrescida, votou negativamente, numa 

primeira fase, ainda que o seu voto não tivesse implicações diretas no encerramento. 

Questionou se estava relacionado com a dívida.  _______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que era importante existir força 

negocial. Quando a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima deixa de ser ressarcida pelos serviços 

prestados e quando existe clara atitude de má-fé, com tomada de posições menos 

corretas por parte das empresas envolvidas no processo negocial, importa que se tenha 

força para se negocial. A Câmara tinha como objetivo ajudar a empresa a recuperar, mas 

importava que existisse rigor no que aos dinheiros públicos dizia respeito. __________  

 ________ Tratou-se de um assunto que envolveu muita demagogia, não do Senhor 

Vereador Hugo Santarém, mas de outras forças políticas. Foi acusado de a Câmara 

querer deixar a empresa encerrar.  ___________________________________________  

 ________ Tentou-se encontrar um equilíbrio entre preservar-se os postos de trabalho e 

ter-se força negocial.  _____________________________________________________  

 ________ Nesta segunda fase, a proposta foi melhorada. Era importante saber-se que a 

empresa tinha conhecimento de que iria fechar e, nos dias que antecederam, trabalhou 

“loucamente”, deixando uma grande dívida, na qual se incluía a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima.  

 ________ O Vereador Nuno Silva acrescentou que a dívida ascendia a mais de 

100.000,00€. Aguardou-se que a administração falasse com a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Foram 

arrogantes. Cortou-se o serviço, no dia seguinte houve logo pagamento da dívida.  ____  

 ________ Não queriam considerar a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, como fornecedor prioritário. __  
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 ________ Solicitou-se listagem dos trabalhadores, disponibilizou-se os serviços 

sociais do Município, contactou-se o IEFP – Instituto de Emprego e Formação 

Profissional. ____________________________________________________________  

 ________ Tendo existindo uma mudança de atitude por parte dos administradores, foi 

dado voto positivo.  ______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que estava a acompanhar o 

assunto com grande preocupação quase ao dia.  ________________________________  

 ________ O passivo da empresa ascendia a vinte milhões de euros. A AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima 

representava 0,51% do total da dívida. _______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que este assunto era de grande 

importância para o órgão Câmara Municipal, daí ter colocado a questão. Agradeceu o 

esclarecimento, pois eram abordados na rua sobre o assunto e tinham de estar 

esclarecidos para poderem responder.  _______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, sobre a Escola Básica 

Integrada Dr. Anastácio Gonçalves, a aquisição do terreno identificado pelo Vereador 

Hugo Santarém não estava colocada de parte, ainda que, para si, existissem dúvidas se a 

aquisição do terreno resolveria o problema de acesso e estacionamento da escola.   ___  

 ________ Acrescentou que, na estrada lateral fora alterado o sentido de trânsito, 

passando a ter sentido único. Tomou-se, igualmente, a decisão de não se permitir o 

estacionamento nessa estrada.  _____________________________________________  

 ________ Informou que, todos os dias passava nessa estrada e via o mau 

comportamento dos pais. Podiam estacionar junto aos prédios contíguos à escola, em 

alternativa, e levar os seus filhos a pé para a escola. Se os pais tivessem esse tipo de 

atitude, não se gerava tal situação. Daí que, mesmo que se crie lá o estacionamento, 

tinha dúvidas que as pessoas lá estacionassem e que o problema fosse resolvido. _____  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse que não era possível duplicar-se a 

capacidade da escola, mantendo o problema que já existia quando ainda se acolhia os 

alunos do Primeiro ciclo.  _________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que se iria aprofundar o assunto e 

tomar-se uma decisão. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém deu proposta de se avaliar o trânsito por trás 

da escola, em volta da mesma.  _____________________________________________  
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 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 18h10, deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente reunião.____________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO ______________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 3 de outubro de 

2023 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a três 

de outubro de dois mil e vinte e três, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade dos presentes: Aprovada a Ata da 

Reunião Ordinária da Câmara, realizada no dia três de outubro, nos termos do disposto 

no artigo quinquagésimo sétimo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e tr4eze de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ Não participaram na votação, os Vereadores Hugo Santarém e Marlene 

Carvalho, por não terem estado presentes na reunião em causa.  __________________    

 ________ 1.2 – Despacho de Alteração do local e hora da Reunião da Câmara 

Municipal do dia 23 de outubro de 2023. Documento ref.ª 25768/2023. Processo 

ref.ª 2023/100.10.600/29 (Para deliberação)__________________________________  

 ________  O Vereador Hugo Santarém questionou como estava a antiga Escola 

Primária de Casais Romeiros.  ______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o edifício, em si, não 

estava em muito mau estado, mas não acolhia condições para a realizada a reunião de 

Câmara no espaço. O Corpo Nacional de Escutas propôs que lhe fosse cedido o edifício 

para criação de uma Escola de Pioneirismo.  __________________________________  

 ________ Gostaria que o espaço estivesse disponível à comunidade, com uma sala de 

formação e espaço multiusos.  ______________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos concordou que se mantivesse o “formato 

escola”, dado ser o único edifício público da localidade.  ________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que o edifício estava cedido à 

associação “Rápidos do Alviela”, a qual não estava em atividade. A associação tinha 
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uns terrenos, para aos quais se iria equacionar a possibilidade devolver o espaço à 

comunidade, quem sabe para habitação. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho de 

Alteração do local e hora da Reunião da Câmara Municipal do dia vinte e três de 

outubro de dois mil e vinte e três. ___________________________________________  

 ________ A alteração deveu-se ao facto de não ser possível assegurar-se as condições 

mínimas para a realização da Reunião da Câmara Municipal de Alcanena agendada para 

o dia vinte e três de outubro, em Casais Romeiros.  _____________________________  

 ________ 1.3 - Proposta de Homenagem a Victor Manuel Pereira Costa. 

Documento ref.ª 25878/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.500/2 (Para deliberação)__  

 ________ Presente à reunião a Proposta cima mencionada, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata.  ______________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos:______________________  

 ________ No âmbito das comemorações do sexagésimo nono aniversário do Cine-

Teatro São Pedro, que se celebra a vinte  de novembro, e do oitavo aniversário da morte 

de Victor Manuel Pereira Costa, que se assinala a vinte e um de novembro, a Câmara 

Municipal de Alcanena pretende assinalar ambas as efemérides com uma Homenagem a 

este ex-funcionário da autarquia. ____________________________________________  

 ________ Nascido a vinte de agosto de mil novecentos e sessenta e oito, Victor 

Manuel Pereira Costa faleceu a vinte e um de novembro de dois mil e quinze, aos 

quarenta e sete anos de idade. ______________________________________________  

 ________ Iniciou funções na Câmara Municipal de Alcanena em mil novecentos e 

noventa e cinco, tendo desempenhado funções nas áreas de Comunicação e Imagem, 

ocupando, simultaneamente, o cargo de Secretário do Gabinete de Apoio à Vereação, 

sendo ainda responsável pela edição do Boletim Municipal e pela organização de 

diversas iniciativas culturais da autarquia. ____________________________________  

 ________ Possuindo várias formações no âmbito do Planeamento e Gestão Integrada 

de Equipamentos e Serviços de Cultura e de Lazer, Gestão e Programação de Teatros 

Municipais, Conceção, Gestão e Avaliação de Projetos Artísticos e Gestão do 

Património Cultural, entre outras, Victor Costa acompanhou o processo de reconstrução 

do Cine-Teatro São Pedro, do qual foi grande defensor e impulsionador, tendo sido, a 

partir de dois mil e sete, responsável pela conceção, programação e produção de 

diversos projetos e iniciativas de âmbito cultural, no Município. __________________  



. Pg.19 

Reunião de 23/10/2023 

 

 ________ Entre maio de dois mil e oito e janeiro de dois mil e onze, foi responsável 

pela coordenação da gestão e programação do Cine-Teatro São Pedro, principal sala de 

espetáculos do concelho, tendo, a um de fevereiro de dois mil e onze, passado a exercer 

funções, em regime de mobilidade, na Direção-Geral das Artes, onde se manteve até um 

de junho de dois mil e doze.________________________________________________  

 ________ Regressou à Câmara Municipal após essa data, voltando a sair  catorze de 

janeiro de dois mil e treze, novamente através do regime de mobilidade, desta vez para a 

Câmara Municipal de Lisboa, onde se manteve até à data da sua morte. _____________  

 ________ Homem da cultura e das artes, por excelência, Victor Costa era dotado de 

enorme criatividade e originalidade, que se refletiam em todos os seus projetos, que 

desenvolvia com extremo profissionalismo, dedicação e entrega. __________________  

 ________ Para além de exímio programador cultural, outro dos seus grandes talentos 

era a escrita, pela qual tinha verdadeira paixão, tendo escrito alguns poemas, entre 

tantos outros textos. ______________________________________________________  

 ________ Dotado de uma lealdade e sensibilidade extremas, valorizou sempre as 

amizades como princípio de vida, tendo deixado grandes amigos em todos os locais por 

onde passou e marcado, de forma indelével, a vida de todos quantos tiveram o privilégio 

de com ele privar. ________________________________________________________  

 ________ Ainda hoje apelidado por muitos como o “Senhor Cultura de Alcanena”, o 

nome de Victor Costa ficará para sempre associado às artes e à cultura deste território, 

pretendendo o Município materializar essa ligação com a atribuição do seu nome ao 

Auditório do Cine-Teatro São Pedro, em Alcanena, que passará a designar-se 

“Auditório Victor Costa”. _________________________________________________  

 ________ Esta homenagem estará integrada num programa a concretizar no próximo 

dia vinte de novembro, data do sexagésimo nono aniversário do Cine-Teatro São Pedro, 

e véspera do oitavo aniversário da morte do homenageado. _______________________  

 ________ Para além da atribuição do seu nome ao Auditório deste equipamento 

cultural, o programa da Homenagem a Victor Costa incluirá também a exibição da peça 

“Disse Pacheco”, da autoria e com dramaturgia do próprio. Apresentado, pela primeira 

vez, a vinte e quatro de setembro de dois mil e dez, integrado na programação da 

segunda edição do Festival Materiais Diversos, este espetáculo tem encenação de Filipe 

Dias e produção do TOA – Teatro Oficina de Alcanena/Andreia Pires e Festival 
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Materiais Diversos. O elenco é composto por André Conceição, Filipe Dias, Luís 

Simões e Patrícia Salvado. _________________________________________________  

 ________ A encerrar a homenagem, estarão as intervenções do Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena e de familiar(es) de Victor Costa. ________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que se gostaria que a sala 

principal pudesse contar já com o nome de Victor Costa nas comemorações dos setenta 

anos do Cine-Teatro São Pedro. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição do nome de 

Victor Costa ao Auditório do Cine-Teatro São Pedro, integrada no Programa de 

Homenagem a este ex-funcionário da Autarquia, que será levado a efeito no próximo 

dia vinte de novembro, data em que se comemora o sexagésimo nono Aniversário deste 

equipamento cultural e véspera da data em que se assinalam o oitavo Aniversário da 

morte de Victor Manuel Pereira Costa, falecido a vinte e um de novembro de dois mil e 

quinze. __  _____________________________________________________________  

 ________ 1.4 - Mapas de Turnos das Farmácias do Vosso Concelho, relativos ao 

ano de 2024. Documento ref.ª 11339/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.200/15 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício circular, remetido pela ARSLVT - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, no qual se solicita parecer 

sobre o mapa de turnos das farmácias, para o ano de dois mil e vinte e quatro. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Mapa de Turnos das 

Farmácias, para o ano de dois mil e vinte e quatro, ao abrigo do disposto no número 

dois do artigo 3.º da Portaria n.º 277/2012, de 12 de setembro. ____________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 28/09/2023 a 

16/10/2023. Documento ref.ª 25754/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos de 

Interrupção e Condicionamento de Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da 

Câmara, no uso dos Poderes Delegados na Reunião de Câmara realizada em 

21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no 

Período de 1228/09/2023 a 16/10/2023. ______________________________________  

 ________ 2.b - Abertura de procedimento concursal comum com vista à 

constituição de reserva de recrutamento em regime de contrato de trabalho em 

funções públicas, a termo resolutivo, incerto, para a carreira e categoria de 

assistente operacional na área de ação educativa – vigilância, manutenção e 

limpeza de espaços educativos, para substituição nos postos de trabalho 

pertencentes ao Mapa de Pessoal do Município. Documento ref.ª 24859/2023. 

Processo ref.ª 2023/250.10.101/4 (Para deliberação)___________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere a 

necessidade de abertura de procedimento concursal comum com vista à constituição de 

reserva de recrutamento em regime de contrato de trabalho em funções públicas, a 

termo resolutivo, incerto, para a carreira e categoria de assistente operacional na área de 

ação educativa. A necessidade decorre da elevada taxa de absentismo sentida nos 

últimos anos, relativa ao pessoal não docente e, observando-se que a constituição da 

reserva de recrutamento será um instrumento adequado, que nos  permite, criar bolsas 

de recrutamento que garantam a plena satisfação das necessidades futuras de recursos 

humanos na área funcional da ação educativa, manutenção e limpeza dos 

estabelecimentos de ensino, cumprindo-se, assim, com as competências em matéria de 

educação objeto de transferência ao abrigo do Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro. 

 ________ De acordo com o disposto no nº 1, do artigo 30º do anexo à Lei 35/2014, de 

20 de junho, os serviços da Administração Pública, em face do previsto no Mapa de 

Pessoal, verificam a necessidade de promover o recrutamento dos trabalhadores 

necessários à ocupação de postos de trabalho criados e não ocupados, sendo que, nos 

termos do nº 4 do mesmo artigo, conjugado com o artigo 4º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 

209/2009, de 3 de Setembro, mediante parecer favorável do órgão executivo pode 

proceder-se ao recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo 

ou sem vínculo emprego público, mediante procedimento concursal. _______________  
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 ________  Nos termos do disposto da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, por regra, o recrutamento é feito por procedimento concursal restrito, no 

entanto, este é, não circunscrito a trabalhadores com prévia relação jurídica de emprego 

público considerando que a constituição de uma reserva de recrutamento é um 

instrumento adequado, uma vez que se pretende criar bolsas de recrutamento que 

garantam a plena satisfação das necessidades futuras de recursos humanos na área 

funcional da ação educativa, vigilância, manutenção e limpeza para o exercício de 

funções na área da ação educativa do Município. _______________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se o concurso que estava a decorrer, 

também para a contratação de assistentes operacionais, estava em fase de conclusão 

para se evitar que as mesmas pessoas concorram a ambos.  _______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que se poderia informar as 

pessoas do ponto de situação do concurso.  ____________________________________  

 ________  A Vereadora Marlene Carvalho informou que os serviços tinham sido, já, 

contactados por algumas pessoas e que as mesmas foram esclarecidas.  _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a abertura do 

procedimento concursal comum com vista à constituição de reserva de recrutamento em 

regime de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo, incerto, para a 

carreira e categoria de assistente operacional na área de ação educativa – vigilância, 

manutenção e limpeza de espaços educativos, para substituição nos postos de trabalho 

pertencentes ao Mapa de Pessoal do Município, ocorrendo a substituição por recurso à 

reserva de recrutamento constituída para o efeito, sempre que ocorra uma situação de 

ausência justificada em situação de doença ou situação análoga. __________________  

 ________ Mais foi deliberado, constituir o Júri do procedimento, composto pelos 

seguintes elementos:  _____________________________________________________  

 ________ - Presidente - Isabel Cristina Ferreira Carvalho, Dirigente Intermédio de 2.º 

Grau da Divisão de Desenvolvimento Social e Humano da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ - Vogais efetivos – Maria da Conceição Fazenda Carvalho Costa, 

Encarregada Operacional do Pessoal Não Docente, pertencente ao Mapa de Pessoal da 

Câmara Municipal de Alcanena; e Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica Superior de 

Recursos Humanos, ambas pertencentes ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  
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 ________ - Vogais suplentes – Ana Carina Grilo Salgueiro, Técnica Superior, e Rui 

Pedro Costa Silva, Técnico Superior, ambos pertencentes ao Mapa de Pessoal da 

Câmara Municipal de Alcanena. ____________________________________________  

 ________ O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 

primeiro vogal efetivo.____________________________________________________  

 ________ 2.c - Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 

de 1 posto de trabalho da carreira geral de técnico superior, área funcional 

arquivo, do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena, na modalidade 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. Documento 

ref.ª 25911/2023. Processo ref.ª 2023/250.10.101/5 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto de trabalho 

da carreira geral de técnico superior, área funcional arquivo, do mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Alcanena, na modalidade de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado. __________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta dos 

documentos da presente reunião.  ___________________________________________  

 ________ Justifica-se a necessidade de abertura do presente procedimento na carência 

de recursos humanos, existe a necessidade de recrutamento através da abertura de 

procedimento concursal, na modalidade jurídica de emprego público, por tempo 

indeterminado – constituída por contrato de trabalho em funções públicas para a 

ocupação de um posto de trabalho para a carreira e categoria de técnico superior, na área 

de arquivo, previsto e não ocupado no mapa de pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Em dois mil e vinte, foi aberto procedimento concursal para a área em 

apreço, tendo sido provida uma candidata, que por opção da mesma, não concluiu o 

período experimental, ficando o procedimento deserto por inexistência de candidatos 

para constituição de reserva de recrutamento. _________________________________  

 ________ Em 2021 (16-09-2021), na vigência do anterior executivo, foi novamente 

lançado procedimento com vista ao provimento do lugar vago. Procedimento extinto no 

tempo, dado o hiato de tempo decorrido e as alterações introduzidas pela Portaria n.º 

233/2022, de 9 de setembro. Ao tempo, não existe legalmente justificação para 

prosseguir com o mesmo, por não estarem salvaguardados os princípios e garantias 
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exigidas pela Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, uma vez aberto o procedimento 

ao abrigo da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. ____________________________  

 ________ Ao tempo, não se encontra constituída reserva de recrutamento no 

Município que satisfaça a referida necessidade. ________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a abertura do 

procedimento concursal comum para preenchimento de um (1) posto de trabalho da 

carreira geral de técnico superior, área funcional arquivo, do Mapa de Pessoal da 

Câmara Municipal de Alcanena, na modalidade de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado. __________________________________________  

 ________ 2.d - Constituição de Direito de Superfície sobre quatro imóveis sitos 

em Alcanena, património da Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro, a favor do 

Município de Alcanena. Documento ref.ª 25887/2023. Processo ref.ª 

2023/250.10.101/6 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata. ___________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos:  _____________________  

 ________ “1 – Nos termos do disposto no artigo vigésimo terceiro do anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, constituem atribuições do município 

a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em 

articulação com as freguesias, em vários domínios, entre os quais a habitação; _______  

 ________ 2 – O disposto no Programa de Apoio ao Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-

i01/2021), do Programa de Recuperação e Resiliência (PRR), o qual visa a realização de 

obras de reabilitação de imóveis para famílias que vivam em condições de indignidade, 

conforme o sinalizado nas Estratégias Locais de Habitação (ELH) desenvolvidas ao 

abrigo e em execução do Programa 1.º Direito, criado pelo Decreto-Lei n.º 37/2018, de 

quatro de junho; _________________________________________________________  

 ________ 3 – Os municípios são entidades promotoras referidas na alínea a) do 

subponto 2.2.1 do ponto 2.2 do Aviso Programa de Recuperação e Resiliência (PRR); _  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se se tratava de uma doação ou 

cedência de direito de superfície, tendo o Senhor Presidente da Câmara esclarecido 
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que se tratava de cedência do direito de superfície por 25 anos, renovável por mais 5 

(cinco) anos, e não por igual período, como se referia na proposta.  ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aceitar a doação ou a cedência gratuita ao Município de Alcanena do 

direito de superfície sobre o prédio urbano a seguir identificado, sendo as condições de 

cedência do direito as que também se indicam, bem como as de extinção desse mesmo 

direito de superfície, as quais se encontram numeradas de 1 a 13. A cedência do direito 

de superfície é efetuada pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de São Pedro de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ a) Prédio urbano, destinado à habitação, sito no Bairro da Cantina dos 

Pobres, n.º 4-A, em Vila Moreira, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva matriz 

pelo artigo 777, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 426 da extinta Freguesia de Vila Moreira. Entregue no Serviço de 

Finanças de Alcanena, no dia 09-10-2023, a declaração modelo 1 de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis registo n.º 7923784; _________________________________  

 ________ b) Prédio urbano, destinado à habitação, sito no Bairro da Cantina dos 

Pobres, n.º 1-A, em Vila Moreira, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva matriz 

pelo artigo 779, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 427 da extinta Freguesia de Vila Moreira. Entregue no Serviço de 

Finanças de Alcanena, no dia 04-10-2023, a declaração modelo 1 de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis registo n.º 7923391; _________________________________  

 ________ c) Prédio urbano, destinado à habitação, sito no Bairro da Cantina dos 

Pobres, n.º 4, em Vila Moreira, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva matriz pelo 

artigo 781, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve origem no 

artigo 428 da extinta Freguesia de Vila Moreira. Entregue no Serviço de Finanças de 

Alcanena, no dia 09-10-2023, a declaração modelo 1 de IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis registo n.º 7923794; _______________________________________________  

 ________ d) Prédio urbano, destinado à habitação, sito no Bairro da Cantina dos 

Pobres, n.º 2-A, em Vila Moreira, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva matriz 

pelo artigo 783, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 429 da extinta Freguesia de Vila Moreira. Entregue no Serviço de 

Finanças de Alcanena, no dia 04-10-2023, a declaração modelo 1 de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis registo n.º 7923384. _________________________________  
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 ________ 2 –  Condições de aceitação e de extinção do direito ___________________  

 ________ 1) O direito de superfície incide sobre a totalidade das moradias/prédios 

supracitados, sem quaisquer ónus, para além do que agora se constitui; _____________  

 ________ 2) A cedência do direito de superfície é efetuada a título gratuito; ________  

 ________ 3) A cedência do direito de superfície tem por objetivo a concretização de 

candidaturas ao Aviso referente ao Investimento RE-C02-i01 – Programa de Apoio ao 

Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-i01/2021), do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR), o qual visa a realização de obras de reabilitação de imóveis para famílias que 

vivam em condições de indignidade, conforme o sinalizado nas Estratégias Locais de 

Habitação (ELH) desenvolvidas ao abrigo e em execução do Programa 1.º Direito, 

criado pelo Decreto-Lei n.º 37/2018, de quatro de junho. _________________________  

 ________ O financiamento não reembolsável do PRR - Plano de Recuperação e 

Resiliência tem como principal objetivo aumentar a oferta de habitação social, incluindo 

a resposta a outras necessidades conexas, como a falta de infraestruturas básicas e de 

equipamento, habitações insalubres e inseguras, relações contratuais precárias ou 

inexistentes, sobrelotação ou inadequação da habitação às necessidades especiais dos 

residentes;  _____________________________________________________________  

 ________ 4) A cedência do direito de superfície, conforme consagrado no artigo 

1524.º, do Código Civil e seguintes, será válida por um período de vinte e cinco anos, 

automaticamente renovável por mais cinco anos, salvo se alguma das partes optar pela 

não renovação, a qual deve ser comunicado à outra parte, com, pelo menos 90 dias de 

antecedência; ___________________________________________________________  

 ________ 5) O prazo máximo de vinte cinco anos referido no número anterior para a 

contratualização do direito de superfície sobre prédios identificados, foi estipulado, em 

função do ónus previsto no Aviso PRR - Plano de Recuperação e Resiliência, no ponto 

“8. Regimes Especiais de Afetação e Alienação das Habitações”, que define que “as 

habitações adquiridas, reabilitadas ou construídas com financiamento concedido ao 

abrigo do Programa estão sujeitas aos seguintes regimes especiais, sujeitos a inscrição 

no registo predial nos termos do artigo 74.º, do Decreto-Lei n.º 37/2018: a) um regime 

especial de afetação ao fim para que foram financiadas por um período de 20 anos a 

contar da data do primeiro contrato de arrendamento, no caso das Entidades Promotoras 

referidas nas alíneas a) a c), do número 2.2.1 do Aviso, sendo os municípios entidades 

promotoras referidas na alínea a), do subponto 2.2.1, do ponto 2.2 do Aviso;_________  
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 ________ 6) No prazo definido na prossecução do objetivo do Programa 1º Direito e 

do Aviso PRR - Plano de Recuperação e Resiliência, foi estabelecida a meta final de 

entrega, até ao 2.º trimestre de 2026, uma habitação digna e adequada aos agregados 

sinalizados pelos municípios competentes nas suas ELH - Estratégias Locais de 

Habitação. Ou seja, as obras de reabilitação deverão estar terminadas e os imóveis 

ocupados até 30 de junho de 2026; __________________________________________  

 ________ 7) Que o superficiário responsabilizar-se-á pela gestão, fiscalização e 

manutenção dos imóveis, assim como, pelos respetivos custos associados, pelo prazo de 

duração do direito;  ______________________________________________________  

 ________ 8) Que os imóveis citados passarão a fazer parte do parque de habitação 

social do Município de Alcanena pelo período definido na alínea 4); _______________  

 ________ 9) Que o superficiário se reserva o direito de cobrar um valor de renda 

mensal pelo uso do imóvel, sujeito a relações contratuais a estabelecer entre o município 

e os arrendatários, em regime de renda apoiada, com base no Regulamento de 

Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em Regime de Renda Apoiada do 

Município de Alcanena, e que este será investido na sua gestão e manutenção; _______  

 ________ 10) Será da competência da Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro de 

Alcanena, a notificação aos atuais residentes nos imóveis indicados, através de carta 

registada com aviso de receção, informando: __________________________________  

 ________ a) A identificação do interessado na aquisição do direito de superfície e a 

indicação da morada e dos contactos para onde deverá ser remetida informação, 

esclarecimentos e outros, sobre os imóveis e agregados residentes; ________________  

 ________ b) O objetivo da transmissão e as cláusulas do respetivo contrato. ________  

 ________ 11) O direito de superfície constituído nos termos da presente escritura 

extinguir-se-á:  __________________________________________________________  

 ________ a) No caso da não aprovação da candidatura a financiamento comunitário do 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) - Aviso referente ao Investimento REC02-

i01 – Programa de Apoio ao Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-i01/2021);  ___________  

 ________ b) Em caso de dissolução e partilha dos bens do proprietário; ___________  

 ________ c) Pelo decurso do prazo estabelecido, de acordo com a alínea 4), da 

declaração em anexo à presente Proposta; ____________________________________  

 ________ d) Pelo incumprimento das cláusulas acordadas; ______________________  

 ________ e) Por mútuo acordo entre os signatários.____________________________  
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 ________ 12) Que, em caso de extinção do direito de superfície o terreno reverterá 

para a posse da Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro de Alcanena, sem que seja 

devida indemnização à superficiária, caso ocorra após o prazo mínimo de constituição 

de vinte cinco anos. No caso de ocorrer durante o prazo inicial de vinte e cinco anos, é 

devida indemnização à superficiária, na justa mediada do prejuízo incorrido; ________  

 ________ 13) Em tudo o que não estiver expressamente previsto nas presentes 

cláusulas, regular-se-á pelo Decreto-Lei nº 794/76, de 5 de novembro e pelo Decreto-

Lei n.º 313/80, de 19 de agosto, e subsidiariamente, pelas disposições legais do Código 

Civil, nomeadamente, sobre o direito de superfície e direito de preferência. _________  

 ________ 2.e - Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Solicitação de Apoio 

Financeiro. Documento ref.ª 25186/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/39 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, que se deixa aqui 

por reproduzida e arquivada na pasta dos documentos da presente ata.  _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Disse que, face ao ano anterior, se verificava um incremento do volume de 

negócios em setenta por cento, denotando-se nos resultados obtidos. _______________  

 ________ O valor do presente ano era inferior ao apoio dado em anos anteriores sendo 

o histórico de apoios na ordem dos 50.000,00€ (cinquenta mil euros) ano.  __________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho acrescentou que, o grande peso das 

despesas da associação advinha dos recursos humanos. Era necessário fazer-se 

investimentos, já partilhados com a direção o Centro Ciência Viva, nomeadamente com 

a Dr. Rosalia Vargas. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2023, de 12 de setembro, a atribuição de 

apoio financeiro no valor de 19,101.18€, à Associação Centro Ciência Viva do Alviela, 

pedido a título de reequilíbrio financeiro, por forma ao Resultado Líquido referente ao 

exercício de 2022, se apresentar nulo, conforme disposto no n.º 2, do artigo 29.º, dos 

Estatutos da Associação Centro Ciência Viva do Alviela. ________________________  

 ________ 2.f – Hasta Pública para Atribuição do Direito de Ocupação da Loja n.º 

10 e Bancas disponíveis do Mercado Municipal de Alcanena. Documento ref.ª 

25778/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.201/42 (Para deliberação) _______________  
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 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

abertura de procedimento, para Atribuição do Direito de Ocupação da Loja número dez 

e Bancas disponíveis do Mercado Municipal de Alcanena, nomeadamente para as lojas 

e bancas vagas no Mercado Municipal de Alcanena.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aprovado o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para atribuição do direito de ocupação da Loja numero dez, no Mercado Municipal de 

Alcanena e, bem assim, das Bancas que atualmente se encontram disponíveis, espaços 

de venda que se encontram identificados nos respetivos anexos 1, 2 e 3 ao Documento 

ref.ª 25778/2023, constante do Processo ref.ª 2023/300.50.201/42, encontrando-se as 

Lojas e Bancas, tipo de produtos que nelas podem ser vendidos, o valor base de 

licitação, o valor da taxa a pagar mensalmente pela ocupação e as condições em que se 

encontram, identificados no Anexo 1 ao referido Programa; ______________________  

 ________ 2 – Autorizado que, se durante o prazo referido de abertura de candidaturas, 

que vier a ser fixado, não motivarem o interesse de mais do que um candidato para cada 

uma das lojas ou bancas, o direito de ocupação seja objeto de adjudicação direta, desde 

que o interessado cumpra os requisitos estabelecidos pelo Regulamento e no Programa 

de Procedimento, mediante o pagamento da taxa mínima de ocupação respetiva, 

considerando a permissão constante do disposto nos números seis, sete e onze, do 

Regulamento. ___________________________________________________________  

 ________ 3 – Autorizada a realização da Hasta Pública, para as Lojas e Bancas que 

motivarem o interesse de mais do que um candidato, nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 4 - Delegar, no Presidente da Câmara, a competência para fixação das datas 

de apresentação de candidaturas, respetivo início e termo e, bem assim, de realização do 

ato público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública, se esta tiver lugar; _______  

 ________ 5 – Nomeada e conferidos os poderes à Comissão do Procedimento e que irá 

presidir à Hasta Pública, se esta tiver lugar, poderes esses que permitirão a prática dos 

atos identificados no Programa de Procedimento; ______________________________  

 ________ 6 – Delegada, no Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, de forma direta, se não houver 

mais do que um interessado, ou a quem tiver coberto o lanço mais elevado, depois de 
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anunciado por 3 vezes, com fundamento no respetivo Auto de Arrematação, no caso de 

se realizar Hasta Pública. __________________________________________________  

 ________ 7 – Delegada, no Presidente da Câmara, a competência para definir o prazo 

de início de atividade em cada Loja e em cada Banca. ___________________________  

 ________ 2.g - Requerimento a pedir Isenção das Taxas, por parte da Casa do 

Povo de Minde, para o Dia Mundial da Música, dia 01-10-2023, no Jardim do 

Carrascal em Minde. Documento ref.ª 24231/2023. Processo ref.ª 

2023/350.10.600/82 (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o pedido de isenção de taxas, formulado pela Casa do 

Povo de Minde, para comemoração do Dia Mundial da Música, que se realizou a um de 

outubro de dois mil e vinte e três, no Jardim do Carrascal, em Minde. ______________  

 ________ Sobre o pedido foi exarado, pelo Vereador Alexandre Pires, no uso das suas 

competências delegadas, a 29/09/2023 o seguinte despacho “Reconheço o interesse 

público da iniciativa para a freguesia e para o Concelho, pelo que se concede a isenção 

ao abrigo da alínea m) do n.º 1 do artigo 10.º do Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças do Município. À Reunião de Câmara para ratificação.”. Considera-se estar em 

causa o desenvolvimento económico ou social do Município e, portanto, que seja 

reconhecido o interesse público ou social da construção ou da atividade pretendida. ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o deferimento do 

pedido de isenção de taxas, formulado pela Casa do Povo de Minde, para realização do 

evento Dia Mundial da Música, que se realizou a 1 de outubro de 2023, no Jardim do 

Carrascal, em Minde, ao abrigo do disposto na alínea m), do artigo 10.º, do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças, efetuado pelo Vereador Alexandre Pires, 

em 29/09/2023, ao abrigo das suas competências delegadas. ______________________  

 ________ 2.h – Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 8206/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/19 (Para deliberação)__  

 ________ Presente à reunião o pedido de redução de resíduos sólidos, na qual se 

propõe o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na 

Informação 8206/2023, constante do Processo referência 2023/300.10.002/19 referente 

às faturas 20230/ 00002099, 20230/00015975, 20230/00009135 e 20220009758, todas 

emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima _____________________________________________  
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 ________ Junto ao pedido entregou uma carta datada de 15/03/2023, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, entidade essa que informou que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, tendo sido confirmada a situação de rotura, através do 

ponto de serviço n.º 348345.  _______________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém referiu que se fala, na informação, de uma 

questão sobre antiga rotura e se a mesma estava resolvida.  ______________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que o despacho da Dr.ª Lucinda Simões 

indicava tal.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução das 

tarifas de resíduos sólidos no referente às faturas 20230/ 00002099, 20230/00015975, 

20230/00009135 e 20220009758, todas emitidas pela AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _______  

 ________ A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. conforme ponto 

de serviço n.º 348345 de 15/03/2023. ________________________________________  

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  _  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que for emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.i - Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 25234/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/93 (Para deliberação)_  

 ________ Presente à reunião o pedido de redução de resíduos sólidos, na qual se 

propõe o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na 

Informação 25234/2023, constante do Processo referência 2023/300.10.002/93 referente 

às faturas 2023 00017450, 2023 00031507 e 2023 00045557, todas emitidas pela 
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AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima ______________________________________________________  

 ________ Junto ao pedido entregou uma carta datada de 18/09/2023, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, entidade essa que informou que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, tendo sido confirmada a situação de rotura, através do 

ponto de serviço n.º 357085.  _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução das 

tarifas de resíduos sólidos no referente às faturas 2023 00017450, 2023 00031507 e 

2023 00045557, todas emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. __________________________  

 ________ A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, conforme ponto 

de serviço n.º 357085 de 18/09/2023. ________________________________________  

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  _  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que for emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.j - Despesas relativas a contrato de prestação de Serviços MEO - 

Procedimento 2/INF/2019. Documento ref.ª 25863/2023. Processo ref.ª 

2019/300.40.508/2 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o pagamento de despesas incorridas, após o términus do contrato de prestação de 

serviços celebrado com a MEO – Serviços de Comunicações e Multimédia, Sociedade 

Anonima, no âmbito do Procedimento 2/INF/2019, no montante de mil quatrocentos e 

quarenta e cinco euros e oitenta e cinco cêntimos. ______________________________  
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 ________ O Vereador Nuno silva prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto.  _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento de 

despesas incorridas, após o términus do Contrato de Prestação de Serviços celebrado 

com a MEO – Serviços de Comunicações e Multimédia, Sociedade Anónima, no âmbito 

do Procedimento 2/INF/2019, no montante de mil quatrocentos e quarenta e cinco euros 

e oitenta e cinco cêntimos título de prestação indemnizatória, tendo como suporte o 

enriquecimento sem causa ocorrido desde o final do Contrato.  ___________________  

 ________ 2.l - Despesas relativas a contrato de prestação de Serviços MEO - 

Procedimento 5/INF/2020. Documento ref.ª 25868/2023. Processo ref.ª 

220/150.20.102/5 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o pagamento de despesas incorridas, após o términus do contrato de prestação de 

serviços celebrado com a MEO – Serviços de Comunicações e Multimédia, Sociedade 

Anónima, no âmbito do Procedimento 5/INF/2020, no montante de sete mil cento e 

trinta e cinco euros e oitenta e sete cêntimos. __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado pagamento de despesas 

incorridas, após o términus do Contrato de Prestação de Serviços celebrado com a MEO 

– Serviços de Comunicações e Multimédia, Sociedade Anónima, no âmbito do 

Procedimento 5/INF/2020, no montante de sete mil cento e trinta e cinco euros e oitenta 

e sete cêntimos título de prestação indemnizatória, tendo como suporte o 

enriquecimento sem causa ocorrido desde o final do Contrato. ____________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ____________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 47 ao Orçamento e 45 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2023. Documento ref.ª 24427/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/52 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração nº48 Orçamento e 46 Grandes Opções do Plano Ano 

2023.Documento ref.ª 24747/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/53 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 49 ao Orçamento - Ano de 2023. Documento ref.ª 

25038/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/54 (Para conhecimento) _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 50 ao Orçamento e 47 às Grandes Opções do Plano - 

Ano 2023. Documento ref.ª 25217/2023 Processo ref.ª 2023/350.10.001/55 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Alteração 51 ao Orçamento e 48 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2023. Documento ref.ª 25779/2023 Processo ref.ª 2023/350.10.001/56 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados Período de 22 de setembro a 12 de outubro de 

2023, no valor global de €499.140,42  (quatrocentos e noventa e nove mil cento e 

quarenta euros e quarenta e dois cêntimos). Documento ref.ª 25480/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.50.400/1. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Compromissos efetuados no período no período de 

22 de setembro a 12 de outubro de 2023, no valor global de € 545.119,90 

(quinhentos e quarenta e cinco mil cento e dezanove euros e noventa cêntimos). 

Documento ref.ª 25481/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) 
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

Período de 22 de setembro a 12 de outubro de 2023. Documento ref.ª 25482/2023. 

Processo ref.ª 2023/300.50.400/3.___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.784.408,18 (um milhão 

setecentos e oitenta e quatro mil quatrocentos e oito euros e dezoito cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 4422 a 4692; _______________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 11.169,06 (onze mil centos 

e sessenta e nove euros e seis cêntimos), correspondentes às autorizações número 

221 a 251 (Para conhecimento)  ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período 22 de setembro a 12 

de outubro de 2023. Documento ref.ª 25483/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4:  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.629.002,15 (um milhão 

seiscentos e vinte e nove mil e dois euros e quinze cêntimos);___________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 3.013,53 (três mil e treze 

euros e cinquenta e três cêntimos). (Para conhecimento) ______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. 

 ________ 2.1.j) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 20 de outubro 

de 2023, o qual acusa um saldo de 2.492.441,46 € (dois milhões quatrocentos e noventa 

e dois mil quatrocentos e quarenta e um euros e quarenta e seis cêntimos), sendo 

1.752.150,70€ (um milhão setecentos e cinquenta e dois mil cento e cinquenta euros e 

setenta cêntimos) de operações orçamentais e 740.290,76€ (setecentos e quarenta mil 

duzentos e noventa euros e setenta e seis cêntimos), de operações não orçamentais. ___    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Plano de pagamentos - Refeições e Atividades de Animação e 

Apoio à Família - Req. n.º 8466. Documento ref.ª 24463/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/1178 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere que 

foi apresentado Requerimento 8466, datado de 7 de agosto de 2023, solicitando o 

pagamento em prestações de dívida referente a serviços de educação, da sua educanda.   

 ________  Efetuada a avaliação pelo Serviço de Ação Social do Município, com base 

em entrevista pessoal e avaliação documental, o pedido encontra-se em condições de ser 

deferido. _  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se o que a dívida de 167,13€ (cento e sessenta e sete euros e treze 

cêntimos), seja paga em onze prestações mensais e sucessivas, no montante de 15,20€ 

(quinze euros e vinte cêntimos) cada. ________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se fora equacionado, em relação 

ao presente assunto e aos seguintes da ordem de trabalhos, a possibilidade de apoio, em 

paralelismo aos apoios económicos que constavam em pontos seguintes da presente 

ordem de trabalhos.  ______________________________________________________  

 ________ Ao valor da dívida somaria aos serviços usufruídos atualmente, dado que as 

crianças estariam, ainda, em idade escolar. Questionou se as situações foram bem 

avaliadas, se se tratava de desemprego involuntário que levara à contração da dívida, se 

a situação se mantinha, em suma, se fora efetuada essa análise criteriosa. Também, se 

analisou a necessidade, ou não, de enquadramento em escalão. ____________________  

 ________ Tratando-se de casos sociais graves, questionou o que diferia de casos de 

pagamento de dívida a prestações dos casos de apoios económicos. ________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que existiam dezenas de casos 

de dívidas escolares, o que os serviços estavam a tentar que fossem regularizados. 

Grande parte dos casos de dívida resultavam de deficiências na gestão doméstica. ____  

 ________ A proposta de plano de pagamentos foi trabalhada com as famílias e os 

serviços iria acompanhar o cumprimento dos mesmos. Não se tratava de processos que 

careciam de ser encaminhados para SAAS - Serviço de Atendimento e 

Acompanhamento Sociais. No entanto, havendo agudização das situações, poder-se-ia, 

a todo o momento, rever a situação e recorrer-se a apoios pontuais. ________________  
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 ________  O Vereador Hugo Santarém foi concordante com a metodologia proposta, 

até pela própria responsabilização das famílias.  _______________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Requerimento 8466, 

datado de 7 de agosto, do pagamento do valor da dívida de 167,13€ (cento e sessenta e 

sete euros e treze cêntimos), em onze prestações mensais e sucessivas, no montante de 

15,20€ (quinze euros e vinte cêntimos) cada, acrescido ao valor de cada prestação dos 

juros de mora e os juros legais, nos termos do n.º 5, artigo 25.º do Regulamento e 

Tabela de Taxas e Licenças em vigor e pagamento até ao dia 10 do mês a que respeita 

iniciando-se no mês seguinte à presente deliberação, de acordo com o n.º 6, artigo 25.º 

do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. ________________________________  

 ________ 3.2 - Plano de pagamentos - Refeições Escolares e Atividades de 

Animação e Apoio à Família. Documento ref.ª 25729/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/1224 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere que 

foi apresentado Requerimento, datado de 13 de setembro de 2023, solicitando o 

pagamento em prestações de dívida referente a serviços de educação, dos seus 

educandos.  _____________________________________________________________  

 ________  Efetuada a avaliação pelo Serviço de Ação Social do Município, com base 

em entrevista pessoal e avaliação documental, o pedido encontra-se em condições de ser 

deferido. _  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se o que a dívida de 491,51€ (quatrocentos e noventa e um euros e 

cinquenta e um cêntimos), seja paga em doze prestações mensais e sucessivas, no 

montante de 41,20€ (quarenta e um euros e vinte cêntimos) cada. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Requerimento datado 

de 13 de setembro de 2023, do pagamento do valor da dívida de 491,51€ (quatrocentos 

e noventa e um euros e cinquenta e um cêntimos),, em doze prestações mensais e 

sucessivas, no montante de 41,20€ € (quarenta e um euros e vinte cêntimos) cada, 

acrescido ao valor de cada prestação dos juros de mora e os juros legais, nos termos do 

n.º 5, artigo 25.º do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em vigor, e pagamento 

até ao dia 10 do mês a que respeita iniciando-se no mês seguinte à presente deliberação, 

de acordo com o n.º 6, artigo 25.º do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. _____  



   Pg. 

Reunião de 23/10/2023 

 

38 

 ________ 3.3 - Plano de pagamentos - Refeições Escolares e Atividades de 

Animação e Apoio à Família. Documento ref.ª 25067/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/1206 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere que 

foram apresentados Requerimentos, a 21 de julho e 4 de agosto de 2023, solicitando o 

pagamento em prestações de dívida referente a serviços de educação, dos seus 

educandos.  _____________________________________________________________  

 ________  Efetuada a avaliação pelo Serviço de Ação Social do Município, com base 

em entrevista pessoal e avaliação documental, o pedido encontra-se em condições de ser 

deferido. _  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se o que a dívida de 829,77€ (oitocentos e vinte e nove euros e 

setenta e sete cêntimos), seja paga em dez prestações mensais e sucessivas, no montante 

de 75,43€ (setenta e cinco euros e quarenta e três cêntimos) cada. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Requerimentos de 

21 de julho e 4 de agosto de 2023, do pagamento do valor da dívida de 829,77€ 

(oitocentos e vinte e nove euros e setenta e sete cêntimos), em dez prestações mensais e 

sucessivas, no montante de 75,43€ € (setenta e cinco euros e quarenta e três cêntimos)  

cada, acrescido ao valor de cada prestação dos juros de mora e os juros legais, nos 

termos do n.º 5, artigo 25.º do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em vigor, e 

pagamento até ao dia 10 do mês a que respeita iniciando-se no mês seguinte à presente 

deliberação, de acordo com o n.º 6, artigo 25.º do Regulamento e Tabela de Taxas e 

Licenças. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3.4 - Bairro Anastácio Gonçalves - retorno de inquilinos e atribuição de 

Fogos vagos após Reabilitação. Documento ref.ª 25048/2023. Processo ref.ª 

2023/650.10.105/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, encontrando-se em fase de conclusão as obras no âmbito do processo de melhoria 

da eficiência energética e reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves, cujo período 

iniciou em fevereiro de 2022 e irá terminar, previsivelmente, no final de outubro de 

2023. Em breve ocorrerá o retorno dos inquilinos e troca de habitações com vista à 

otimização do parque habitacional e ocupação de fogos vagos. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: ____________________________   
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 ________ 1. No seguimento do retorno dos inquilinos ao Bairro Anastácio Gonçalves,  

concluídas que estão as obras, revoga-se a Deliberação da Informação nº 40/2016, de 19 

de fevereiro de 2016, tomada na Reunião de Câmara de 07/03/2016, no que respeita à 

Caução no valor de 100,00€ (cem euros), a aplicar a todos os inquilinos, tendo em conta 

a entrada em vigor do Regulamento de Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em 

Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena, publicado no Diário da 

República, 2.ª série Parte H, N.º 218, de 10 de novembro de 2021, no seu Artigo 43.º - 

Caução, que refere no n.º 1 — “O arrendatário presta perante a Câmara Municipal de 

Alcanena, a título de caução para o bom e pontual cumprimento das obrigações 

assumidas, o montante equivalente a uma renda técnica mensal, correspondente à 

habitação arrendada”. _____________________________________________________  

 ________ 2. Aprovada da troca de habitação do fogo 3-FA para o fogo 4-B, bem como 

a alteração de titular do contrato referente ao Processo 2023/650.10.105/17, por 

alteração do agregado familiar. _____________________________________________  

 ________ 3. Aprovada da troca de habitação para o fogo 1-B pela inquilina referente 

ao Processo 2023/650.10.105/8, por motivos de dificuldades de mobilidade e 

incapacidade comprovada por Atestado Multiusos de Incapacidade;________________  

 ________ 4. Aprovada da troca de habitação para o fogo 2-B pelo inquilino referente 

ao Processo 2023/650.10.105/16, considerando a disponibilidade de um fogo de igual  

tipologia, em piso térreo. __________________________________________________  

 ________ 5. Aprovada da troca de habitação para o fogo 3-FA pela inquilina referente 

ao Processo 2023/650.10.105/18, por se tratar de um fogo de igual tipologia. ________  

 ________ 6. Aprovada a troca de habitação para o fogo 5-A pela inquilina referente ao 

Processo 2023/650.10.105/20, por se tratar de um fogo de igual tipologia e por 

contribuir para a ocupação total do Bairro Anastácio Gonçalves, após as obras de 

melhoria e reabilitação. ___________________________________________________  

 ________ 7. Aprovação das Minutas de Contrato anexas à informação ref.ª 

25048/2023, constante do Processo 2023/650.10.105/1. __________________________  

 ________ 8. Aprovada a isenção do pagamento da Caução, prevista no Artigo 8.º - 

Caução, das Minutas de Contrato mencionadas no ponto anterior, considerando que se 

trata de atualização de contratos de arrendamento, ao abrigo do Regulamento de 

Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em Regime de Renda Apoiada do 

Município de Alcanena, enquadrado na Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, com as 
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alterações introduzidas pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, nos casos de manutenção 

das habitações e de transferências de habitação, tendo já os/as respetivos inquilinos/as 

procedido ao pagamento de caução respeitante às habitações anteriores. ____________  

 ________ 3.5 - Transferência de fogo de habitação social. Documento ref.ª 

24149/2023. Processo ref.ª 2021/300.50.201/28 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência de fogo de habitação da inquilina do fogo 5-A do Bairro da Cantina, para 

fogo no Bairro Timor Lorosae. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1. Aprovada a Cessação do Acordo de Realojamento celebrado entre o 

Município de Alcanena e a inquilina do fogo 5-A, do Bairro Anastácio Gonçalves, em 

Alcanena, a 22 de dezembro de 2021, com efeito a 31 de outubro de 2023; __________  

 ________ 2. Aprovada a transferência de habitação do agregado para o fogo de 

tipologia T3, sito no Bloco 12, nº 23, 1º Esquerdo, no Bairro Timor Lorosae, em 

Alcanena, no cumprimento do Regulamento de Atribuição e Gestão das Habitações 

Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena (Artigo 10.º 

Adequação); ____________________________________________________________  

 ________ 3. Aprovada a Minuta de Contrato, em anexo à informação ref.ª 

24149/2023, constante do Processo ref.ª 2021/300.50.201/28, com efeito a 1 de 

novembro de 2023; _______________________________________________________  

 ________ 4. Aprovado do valor da renda a aplicar, relativo ao fogo mencionado no 

ponto 2; __  _____________________________________________________________  

 ________ 5. Aprovada a isenção do pagamento da Caução, prevista no Artigo 8.º - 

Caução, da Minuta de Contrato, considerando que se trata de uma transferência de 

habitação, tendo já a inquilina procedido ao pagamento de caução respeitante à 

habitação anterior. _______________________________________________________  

 ________ 3.6 – Atribuição de Apoios Eventuais a famílias em fragilidade 

económica e social. Apoio Económico - Processo 20195383. Documento ref.ª 

25750/2023. Processo ref.ª 2023/650.20.304/6 (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  __________  
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 ________ Propõe-se a atribuição de apoio eventual, ao requerente constante do 

Processo ref.ª 20195383, por motivos de carência económica, enquadrada pelo Decreto-

Lei n.º 120/2018, de 27 de dezembro, na sua atual redação.  ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Atribuição de Apoios 

Eventuais, ao abrigo do disposto no número 2, do artigo 5.º, da Portaria n.º 63/2021, de 

17 de março, conjugada com a alínea e), do n.º 1, do artigo 5.º e n.º 3, do artigo 10.º, do 

Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, e alínea v), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo 

I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao seguinte Processo, devidamente enquadrado 

pelo Decreto-Lei n.º 120/2018, de 27 de dezembro, na sua atual redação:____________   

 ________ - Processo n.º 2195383, documento referência 25750 – 320,00€ (trezentos e 

vinte euros), para apoio a despesas relacionadas com apoio psicológico. ____________  

 ________ Encontra-se salvaguardado o enquadramento orçamental da despesa. _____  

 ________ 3.7 - Atribuição de Apoios Eventuais a famílias em fragilidade 

económica e social. Apoio Económico - Processo 20074226. Documento ref.ª 

25749/2023. Processo ref.ª 2023/650.20.304/2 (Para deliberação). _______________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  __________  

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio eventual, ao requerente constante do 

Processo ref.ª 20074226, por motivos de carência económica, enquadrada pelo Decreto-

Lei n.º 120/2018, de 27 de dezembro, na sua atual redação.  ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Atribuição de Apoios 

Eventuais, ao abrigo do disposto no número 2, do artigo 5.º, da Portaria n.º 63/2021, de 

17 de março, conjugada com a alínea e), do n.º 1, do artigo 5.º e n.º 3, do artigo 10.º, do 

Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, e alínea v), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo 

I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao seguinte Processo, devidamente enquadrado 

pelo Decreto-Lei n.º 120/2018, de 27 de dezembro, na sua atual redação:____________   

 ________ - Processo n.º 20074226, documento referência 25479 – 1.542,00€ (mil 

quinhentos e quarenta e dois euros), para apoio a despesas relacionadas com educação.  

 ________ 3.8 - Estratégia Integrada de Combate à Violência Doméstica e 

Promoção da Igualdade de Género no Médio Tejo - Comparticipação do 

Município de Alcanena. Documento ref.ª 17935/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.003/19 (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, elaborada no 

seguimento do email remetido pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no qual 

solicitam, no âmbito do disposto no n.º 1, do art.º 65.º, da Lei 64-B/2011, de 30 de 

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2012), a referência de compromisso, no 

valor de 572,64€ (quinhentos e setenta e dois euros e sessenta e quatro cêntimos) 

(despesa corrente) relativo ao Projeto “Estratégia Integrada de Combate à Violência 

Doméstica e Promoção da Igualdade de Género no Médio Tejo”. __________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se o projeto contemplava apenas a 

elaboração do Plano ou também a sua implementação.  __________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que o plano contemplava 

ambas as medidas e que as ações assentavam na divulgação nas escolas, inclusão do 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou sobre o número de vagas existentes 

no concelho para vítimas de violência doméstica.  ______________________________  

 ________ A vereadora Marlene Carvalho respondeu existirem doze vagas na Casa 

de Abrigo, as quais eram, claramente, insuficientes.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

572,64€ (quinhentos e setenta e dois euros e sessenta e quatro cêntimos) (despesa 

corrente), para a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito do disposto no 

n.º 1, do art.º 65.º, da Lei 64-B/2011, de 30 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado 

para 2012) referente à comparticipação no Projeto "Estratégia Integrada de Combate à 

Violência Doméstica e Promoção da Igualdade de Género no Médio Tejo.” __________  

 ________ 3.9 - Transferência Para Projeto "Estratégia Combate Violência 

Doméstica e Igualdade Género". Documento ref.ª 25739/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.003/19 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, elaborada no 

seguimento do email remetido pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no qual 

solicitam, no âmbito do disposto no n.º 1, do art.º 65.º, da Lei 64-B/2011, de 30 de 

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2012), a referência de compromisso, no 

valor de 356,77€ (trezentos e cinquenta e seis euros e setenta e sete cêntimos) (despesa 

corrente) relativo ao Projeto “Estratégia Integrada de Combate à Violência Doméstica e 

Promoção da Igualdade de Género no Médio Tejo”. _____________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

€356,77 (trezentos e cinquenta e seis euros e setenta e sete cêntimos)  (despesa 

corrente), para a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito do disposto no 

n.º 1, do art.º 65.º, da Lei 64-B/2011, de 30 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado 

para 2012) referente à comparticipação no Projeto "Estratégia Integrada de Combate à 

Violência Doméstica e Promoção da Igualdade de Género no Médio Tejo.” __________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 992/2023, de Daniel Calado Café, para emissão 

de certidão de viabilidade de emparcelamento simples para alinhamento de 

extremas entre prédios situados em Curral Velho, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. (para deliberação – certidão de viabilidade de 

emparcelamento simples para acerto de extremas). __________________________  

 ________ Presente o Requerimento número novecentos e noventa e dois/dois mil e 

vinte e três, registado em vinte e cinco de janeiro de dois mil e vinte e três, formulado 

por Daniel Calado Café, com referência ao pedido de emissão de certidão de viabilidade 

de emparcelamento simples para alinhamento de extremas entre os prédios rústicos 

situados em Curral Velho, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

inscritos na matriz sob os artigos duzentos e cinquenta e nove e duzentos e noventa e 

quatro, ambos da Secção B, da referida União de Freguesias. _____________________  

 ________ O requerimento vem acompanhado da Consulta Jurídica registada sob o 

número onze mil cento e sessenta e dois, de dezasseis de outubro de dois mil e vinte e 

três, que a seguir se transcreve: _____________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: Pedido de alinhamento de extremas - Daniel Calado Café. ___  

 ________ Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente, ____________________________  

 ________ No seguimento e em cumprimento do despacho de Vossa Excelência, 

procedemos à reapreciação do procedimento, tendo em conta as informações e 

esclarecimentos complementares prestados na reunião com o Requerente, realizada a 

oito de setembro de dois mil e vinte e três. ____________________________________  

 ________ Confirmou-se que a área a ceder, de oitocentos e setenta metros quadrados, 

se destina ao alinhamento de estremas do artigo duzentos e noventa e quatro B da União 

de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, que deverá a passar a integrar, sendo cedida 

pelo Requerente, Senhor Daniel Calado Café, proprietário do prédio inscrito na matriz 
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com o artigo duzentos e cinquenta e nove secção B, igualmente localizado na 

identificada freguesia. ____________________________________________________  

 ________ Conforme explicitado pelo Requerente, visa a dar corpo a emparcelamento 

simples, através da retificação de extremas. ___________________________________  

 ________ Ao que agora foi informado e constituirá objeto do projeto de 

emparcelamento, além da melhoria das condições de exploração agrícola do prédio 

beneficiário da cedência, a eliminação da falta de acesso do prédio duzentos e noventa e 

quatro B da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira à via pública.__________  

 ________ Assim, do ponto de vista dos objetivos e da forma seguida, tem a pretensão 

do Requerente previsão e acolhimento na Lei número cento e onze/dois mil e quinze, de 

vinte e sete de agosto, pelo que se entende que pode ser emitida certidão comprovativa 

de que é viável o alinhamento de estremas, conforme projeto e termos do requerimento 

de vinte e cinco de janeiro de dois mil e vinte e três. ____________________________  

 ________ É o que, salvo melhor entendimento, nos cumpre informar.” ____________  

 ________ Em dezassete de outubro de dois mil e vinte e três, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número vinte e cinco mil setecentos e vinte e sete, que a seguir se transcreve:  _______  

 ________ “Acusa-se a receção do parecer jurídico relativo ao Certidão comprovativa 

da viabilidade de alinhamento de extremas entre os prédios. ______________________  

 ________ Esclarece-se: Conforme explicitado pelo Requerente, visa a dar corpo a 

emparcelamento simples, através de retificação de extremas, tem a pretensão previsão e 

acolhimento na Lei número cento e onze/dois mil e quinze, de vinte e sete de agosto, 

pelo que se entende que pode ser emitida certidão comprovativa de que é viável o 

alinhamento de extremas, conforme projeto e termos do requerimento de vinte e cinco 

de janeiro de dois mil e vinte e três.” ________________________________________  

efeito. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém referiu que o processo deveria ter vindo 

instruído com o histórico, no sentido de se perceber o que estava proposta na 

informação._____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou os devidos esclarecimentos.  ___  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de emissão de 

certidão de viabilidade de emparcelamento simples para alinhamento de extremas entre 

os prédios rústicos situados em Curral Velho, da União das Freguesias de Alcanena e 
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Vila Moreira, inscritos na matriz sob os artigos duzentos e cinquenta e nove e duzentos 

e noventa e quatro, ambos da Secção B, da referida União de Freguesias, emitindo-se a 

certidão em conformidade com a jurídica e o parecer técnico acima transcritos. ______  

 ________ 4.2 – Processo de Obras nº 19/2019, de Maria Margarida Garrudo 

Pinheiro, para construção de uma garagem em Chã – Alcanena, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira (para deliberação – caducidade da 

aprovação do licenciamento). _____________________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número dezanove/dois mil e dezanove, de 

Margarida Maria Garrudo Pinheiro, com referência ao pedido de licenciamento para 

construção de uma garagem, no prédio urbano situado em Chã - Alcanena, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo mil quinhentos e 

onze e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

quatrocentos e trinta, para o qual foi, por despacho de vinte e dois de agosto de dois mil 

e dezanove, aprovado o licenciamento, tendo a requerente sido notificada, através do 

ofício número quatro mil e setenta e seis, de seis de setembro de dois mil e vinte e 

dezanove, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena 

do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro. _____________________________________________________  

 ________ Em vinte e quatro de agosto de dois mil e vinte e três, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número vinte e um mil cento e dez, que a seguir se transcreve: ____________________  

 ________ “Acusa-se a devolução do processo pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo - Obras Particulares, uma vez o prazo de um ano para o 

levantamento do alvará caducou em seis de setembro de dois mil e vinte, pelo que estão 

reunidas as condições para declarar a caducidade. ______________________________  

 ________ Observação. Adverte-se ter dado entrada recentemente de novo processo de 

legalização.” ____________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento, por não ter sido requerida a 

emissão do alvará de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______   
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento 

referente ao Processo de Obras número dezanove/dois mil e dezanove, bem como o seu 

arquivamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, por 

não ter sido requerida a emissão do alvará de licenciamento de obras no prazo 

estipulado para o efeito. ___________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da respetiva notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findo o qual será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. ________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Ajuste Direto Simplificado para Aquisição de Serviços do Projeto 

Estabilidade para o Reforço de Ponte Pedonal para trânsito rodoviário. Projeto de 

Execução – Avaliação da instrução nos termos da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de 

julho. Documento ref.ª 21151/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.005/1232 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que foi remetido o Projeto de Execução relativo ao Projeto Estabilidade para o 

Reforço de Ponte Pedonal da Praia Fluvial dos Olhos de Água, para trânsito rodoviário. 

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que a ponte seria um ponto importante para o abastecimento à outra 

margem do rio, bem como para passagem de veículos de emergência.  _____________  

 ________ Informou terem existido conversações com Revive Natureza, no sentido de 

se poder lançar para concurso as intervenções para a área do restaurante e parque de 

campismo. A ideia para o espaço não estava fechada, podendo vir a ser um Glamping, 

ou Eco-Design Hotel.  ____________________________________________________  

 ________ Aguardava-se resposta do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros, com indicação da tipologia de projeto que se poderia criar para o espaço. _  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

do Projeto Estabilidade para o Reforço de Ponte Pedonal da Praia Fluvial dos Olhos de 

Água, para trânsito rodoviário, adjudicado à empresa Lusoacero – Engenharia e Gestão, 

Limitada.  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada _DPGOM_2022-07 – Conclusão da Rede de 

Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro - 3º Pedido de Prorrogação de 

Prazo. Documento ref.ª 25645/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/17 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio, mediante requerimento anexo ao email de 02/10/2023 com reg. Mydoc n.º 

11105 de 16/10/2023, vem o empreiteiro Desarfate, Desaterros de Fátima Lda, 

apresentar um pedido de prorrogação do prazo a título “gracioso” (sem aplicação de 

multas) de 70 dias para conclusão da empreitada. ______________________________  

 ________ A segunda prorrogação do prazo para conclusão da empreitada terminara a 

18/05/2023, tendo sido, antes e após esse prazo, o empreitado alertado para solicitar 

pedido de prorrogação da mesma.  __________________________________________  

 ________ Justifica, no pedido apresentado a 16/10/2023, que o “pedido de 

regularização de prazo, vem no seguimento de atrasos na conclusão dos trabalhos, da 

responsabilidade do empreiteiro, resultantes do atraso da ligação das instalações à 

rede de distribuição elétrica, consequentemente a execução de trabalhos que apenas 

podiam ser concluídos com as instalações eletrificadas, certificações das instalações, 

formações, compilação técnica e telas finais e questões relacionadas nomeadamente 

com fabricantes e fornecedores de equipamentos. ______________________________  

 ________ Justifica ainda a não apresentação do pedido de prorrogação em data 

anterior, em virtude da indicação da brevidade por parte das várias entidades 

envolvidas, o que nunca se veio a efetivar até à presente data”. ___________________  

 ________ Refere-se, igualmente, na informação que, do acompanhamento efetuado à 

obra resulta a constatação de que não houve quaisquer atrasos dos trabalhos resultantes 

de motivos da responsabilidade do Dono da Obra, (como também é assumido pelo 

empreiteiro atento o seu pedido de prorrogação de prazo “graciosa”). ______________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém levantou dúvidas quanto ao pedido de 

prorrogação estar a surgir após a receção provisória da empreitada.  _______________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que se tratou de atraso 

administrativo, por parte do empreiteiro. Não obstante, do ponto de vista de execução, o 

empreiteiro cumpriu com o proposto.  _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 3.º pedido de 

prorrogação de prazo da empreitada DPGOM_2022-07 – Conclusão da Rede de 

Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, por mais 70 dias, “título gracioso” sem 

aplicação de multas, conforme solicitado pela Desarfate, Desaterros de Fátima Lda, 

sendo esta prorrogação a única forma admitida de compensação do Dono de Obra ao 

empreiteiro, com conclusão da mesma para 27/07/2023. _________________________  

 ________ 5.3 – Pedido de Prorrogação (regularização) de Prazo da Empreitada 

n.º 12/2022/DPGOM – Conclusão das Redes de Saneamento de Águas Residuais do 

Covão do Coelho e Vale Alto. Documento ref.ª 24723/2023. Processo ref.ª 

2022/300.10.001/38 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio, mediante requerimento anexo ao email de 02/10/2023 com reg. Mydoc n.º 

10561 de 03/10/2023, vem o empreiteiro Desarfate, Desaterros de Fátima Lda, 

apresentar um pedido de prorrogação do prazo a título “gracioso” (sem aplicação de 

multas) de 92 dias para conclusão da empreitada. ______________________________  

 ________ Justifica, no pedido apresentado a 03/10/2023, que o “pedido de 

regularização de prazo, vem no seguimento de atrasos na conclusão dos trabalhos, da 

responsabilidade do empreiteiro, resultantes do atraso da ligação das instalações à 

rede de distribuição elétrica, consequentemente a execução de trabalhos que apenas 

podiam ser concluídos com as instalações eletrificadas, certificações das instalações, 

formações, compilação técnica e telas finais e questões relacionadas nomeadamente 

com fabricantes e fornecedores de equipamentos. ______________________________  

 ________ Justifica ainda a não apresentação do pedido de prorrogação em data 

anterior, em virtude da indicação da brevidade por parte das várias entidades 

envolvidas, o que nunca se veio a efetivar até à presente data”. ___________________  

 ________ A data prevista para conclusão da empreitada era 26/06/2023, sendo que, 

auto de medição n.º 9 de 30/06/2023, estavam por executar trabalhos no valor de 

27.098,10€ (vinte e sete mil e noventa e oito euros e dez cêntimos).  _______________  

 ________ Refere-se, igualmente, na informação que, do acompanhamento efetuado à 

obra resulta a constatação de que não houve quaisquer atrasos dos trabalhos resultantes 
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de motivos da responsabilidade do Dono da Obra, (como também é assumido pelo 

empreiteiro atento o seu pedido de prorrogação de prazo “graciosa”). ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 2.º pedido de 

prorrogação de prazo da empreitada n.º 12/2022/DPGOM – Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto, por mais 92 dias, 

“título gracioso” sem aplicação de multas, conforme solicitado pela Desarfate, 

Desaterros de Fátima Lda, sendo esta prorrogação a única forma admitida de 

compensação do Dono de Obra ao empreiteiro, com conclusão da mesma para 

26/09/2023. _____________________________________________________________  

 ________ 5.4 – Trabalhos a Menos Empreitada n.º 12/2022/DPGOM – Conclusão 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto. 

Documento ref.ª 24577/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/38 (Para deliberação)_  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se informa 

que a empreitada n.º 12/2022/DPGOM – Conclusão das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto se encontra concluída, em fase de vistoria(s) 

para efeitos de receção provisória e encerrada fisicamente, em termos de autos de 

medição (excluindo a revisão de preços). _____________________________________  

 ________ Verificou-se resultante da execução, a não necessidade de realização da 

totalidade das quantidades de trabalhos previstas no mapa de trabalhos inicial, referentes 

a pinturas/marcas rodoviárias, conforme consta do mapa em anexo, resultando 

Trabalhos a Menos no valor de 3 222,18€ (três mil duzentos e vinte e dois euros e 

dezoito cêntimos) que tem a concordância do empreiteiro, propondo-se a aprovação dos 

mesmos.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a supressão dos 

trabalhos a menos da Empreitada n.º 12/2022/DPGOM – Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto, cujos artigos 

constam do Mapa de Trabalhos a Menos anexo à informação ref.ª 24577/2023, do 

processo 2022/300.10.001/38, no  valor total de 3 222,18 € (três mil duzentos e vinte e 

dois euros e dezoito cêntimos), sendo o respetivo valor retirado ao valor do preço 

contratual da empreitada. __________________________________________________  

 ________ 5.5 – Projeto de Execução: Avaliação e Instrução de acordo com a 

Anexo I à Portaria n.º 701-H/2008 de 29/07 da Requalificação da Escola 
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Secundária em Alcanena (Aquisição de Serviços_DPGOM_2023_10). Documento 

ref.ª 25904/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/441 (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que foi remetido o Projeto de Requalificação da Escola Secundária em 

Alcanena, referente à Aquisição de Serviços_DPGOM_2023_10. __________________  

 ________ Refere-se, na informação técnica, que o Projeto de Execução tinha sido já 

aprovado na reunião extraordinária da câmara municipal realizada a 21/06/2023, 

considerando que o mesmo iria ser candidato ao Aviso N.º Centro-17-2022-06, e cujo 

prazo para apresentação da candidatura terminava a 31/06/2023.  __________________  

 ________ Após essa aprovação, foi tomado conhecimento da prorrogação do prazo 

para apresentação das candidaturas até ao final de agosto de 2023.  ________________  

 ________ O projeto foi submetido, a 16/06/2023, a parecer da DGESTE - Direção-

Geral dos Estabelecimentos Escolares que, após a sua análise, veio referir a necessidade 

de aumentar a área da Biblioteca e assegurar instalações sanitárias femininas, tendo-se 

vindo a verificar, que para tentar articular solução sem interferência no projeto CTE  - 

Centro Tecnológico Especializado, com candidatura apresentada pela escola e aprovada, 

teria de se proceder à ampliação do Bloco F.  __________________________________  

 ________ A ampliação do Bloco F implicou alterações nos projetos de arquitetura e 

especialidade do bloco F, assim como nos Arranjos exteriores, mapa de quantidades, 

medições e orçamento global entre outros.  ___________________________________  

 ________ O projeto foi apresentado a 24/08/2023 e, dado o prazo para apresentação 

das candidaturas ter sido, mais uma vez, prorrogado até dia 31/10/2023, foi efetuada 

análise do mesmo, cujos comentários e correções identificadas necessárias serem feitas, 

foram comunicadas ao projetista, a 14/09/2023.  _______________________________  

 ________ A 13/10/2023 veio, novamente, o projetista apresentar o Projeto de 

Execução e a 16/10/2023, apresentou o projeto de SCIE (Segurança Contra Incêndios 

em Edifícios) e a 17/10/2023, o Mapa de Quantidades, Orçamento e Áreas, alterados, 

que substituem os anteriores. _______________________________________________  

 ________ Refere-se que, após análise do Projeto de Execução entregue, que o mesmo 

não se encontra instruído na totalidade, nos termos da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de 

julho. A avaliação efetuada ao Projeto de Execução, para além da verificação da 

instrução nos termos da Portaria 701-H/2008 de 29/07, em termos de conteúdo técnico, 

não foi exaustiva, dado que a sua dimensão obrigaria a uma maior disponibilidade e não 
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se tratou de revisão do projeto, tendo tido por objetivo a deteção e correção de possíveis  

erros e incoerências, com vista à melhoria da qualidade do projeto e consequentemente 

garantir um controlo mais eficaz de custos na futura empreitada para execução da obra.  

 ________ O valor previsto pelo projetista para execução da obra, de acordo com os 

elementos apresentados, é de 4 710 368,01 € (quatro milhões setecentos e dez mil 

trezentos e sessenta e oito euros e um cêntimo) a que acrescerá o IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, considerando um planeamento de trabalhos num prazo de 

execução de obra de vinte e quatro meses. ____________________________________  

 ________ Para efeitos de apresentação de candidatura até 31/10/2023 o Projeto de 

Execução tem de ser previamente aprovado pela Câmara Municipal, pelo que se 

considera de avaliar e decidir superiormente a alternativa de Aprovação Condicional do 

Projeto com os trabalhos considerados (4 710 368,01€)  (quatro milhões setecentos e 

dez mil trezentos e sessenta e oito euros e um cêntimo) que não incluem a substituição 

da rede de águas e de saneamento exterior, assim como o estudo de acondicionamento 

acústico. Refere-se, ainda, que no anterior projeto elaborado pelo Ministério da 

Educação e que foi lançado a concurso para execução da obra pelo município e 

posteriormente revogado, aquela entidade veio justificar (email de 07/04/2021) a não 

existência do mesmo por “Os projetos de verificação do comportamento térmico e de 

condicionamento acústico são obrigatórios para efeitos de obtenção de licenciamento. 

Os estabelecimentos de ensino estão isentos deste procedimento de acordo com art.º 7 

b) do decreto-lei nº 555/99”. As obras promovidas pela administração pública estão 

isentas de controlo prévio, no entanto não estão isentas de cumprimento das 

obrigatoriedades legais). __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que o projeto presente a 

aprovação, que foi revisto face ao projeto que tinha sido aprovado em reunião de 

Câmara realizada a 21 de junho de 2023. Reforçou-se a componente de eficiência 

energética, no sentido de tornar o edifício com necessidades de energia quase nulas, 

considerando que se adicionar a componente de climatização para inverno e verão.  ___  

 ________ O projeto ficou adaptado para, quando forem criadas as CER – 

Comunidades de Energia Renováveis, que fosse possível que o excedente de energia 

criada fosse direcionada para outros edifícios municipais.  _______________________  
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 ________ Acrescentou que teve se de alterar, também, o projeto, no que diz respeito à 

compatibilização com a candidatura aprovada para os Centros Tecnológicos 

Especializados.  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que a informação técnica referia 

que o projeto não reunia condições de aprovação. ______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o projetista entendia que 

o projeto não carecia de projeto acústico por o projeto anterior, mandado elaborar pelo 

Ministério de Educação, não necessitar do mesmo, por indicação do Ministério da 

Educação. No entanto, os serviços técnicos tinham uma opinião contrária, considerando 

que seria necessária a apresentação do mesmo. Iria ser exigido ao projetista a 

apresentação do Projeto Acústico.  __________________________________________  

 ________ No respeitante à rede de águas e saneamento, o projetista exigiu o cadastro 

da rede, o qual não existe no Município, ainda que, era entendimento dos serviços do 

município a não necessidade do mesmo, podendo ser elaborado o projeto com a criação 

e uma nova rede de águas e saneamento. Solicitou o Município que a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, 

fizesse essa estimativa, para que os custos associados pudessem ser incluídos em 

candidatura.  ____________________________________________________________  

 ________ O projeto já merecera aprovação do IGEFE – Instituto de Gestão Financeira 

da Educação, Instituto Público. _____________________________________________  

 ________ Propôs que o projeto fosse aprovado, condicionalmente, à revisão do mesmo 

e inclusão do projeto acústico, ainda que o mesmo não fosse exigido pelo Ministério de 

Educação, ou que, em alternativa, existissem peças alternativas, elaboradas pelo 

Município, no que toca à rede de águas e saneamento, ainda que o projetista tivesse de 

apresentar o projeto acústico.  ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, condicionalmente, o 

Projeto de Requalificação da Escola Secundária em Alcanena, referente à Aquisição de 

Serviços_DPGOM_2023_10, adjudicado à empresa Arquivisão - Arquitetectura e 

Urbanismo, Unipessoal Limitada. ___________________________________________  

 ________ A presente aprovação fica condicionada à revisão do Projeto de Execução, 

bem como quanto ao estudo de condicionamento acústico, ainda que, de acordo com o 

parecer do Ministério da Educação, o mesmo não seja obrigatório, considerando que os 
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estabelecimentos de ensino estão isentos de obtenção de licenciamento, de acordo com a 

alínea b), do artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 555/99, na sua atual redação.  ____________  

 ________ Quanto ao Projeto de Substituição da Rede de Águas e de Saneamento 

exteriores (e respetivo orçamento), poderá o mesmo ser, em alternativa, substituído por 

peças a elaborar, caso possível, pelo Município de Alcanena.  ____________________   

 ________ A presente deliberação revoga a deliberação tomada em reunião de Câmara 

realizada a 21 de junho de 2023. ____________________________________________  

 ________ 5.6 - Retificação de traçado na ER361, entre o km 69,545 e o km 69,655 

– Minuta de Acordo de Gestão. Documento ref.ª 25927/2023. Processo ref.ª 

2022/300.10.005/1248 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na sequência do Projeto de Retificação de traçado na ER 361 /Rua 25 de 

Abril – Alcanena, foi solicitado à I.P. - Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima 

parecer sobre a viabilidade do mesmo, assim como a possibilidade de comparticipação 

dos custos inerentes e associados à execução da obra. ___________________________  

 ________ Veio a I.P. - Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima, em ofício 

datado de 28/03/2023 manifestar parecer favorável à realização da pretensão e em email 

datado de 12/10/2023, informar da disponibilidade para suportar uma parte da 

intervenção, até ao limite de 131.243,33€ (cento e trinta e um mil duzentos e quarenta e 

três euros e trinta e três cêntimos). __________________________________________  

 ________ Remetem, igualmente, minuta de acordo de gestão que constitui o 

instrumento legal que habilita o Município de Alcanena a constituir uma obrigação e a 

realizar despesa relacionada com uma infraestrutura nacional, para além de estabelecer 

os compromissos assumidos entre a I.P. - Infraestruturas de Portugal, Sociedade 

Anónima e o Município de Alcanena. ________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento da proposta. 

Informou que a Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima se propôs a pagar 

cinquenta por cento dos trabalhos que poderiam ser da responsabilidade da entidade. 

Excluía-se, por exemplo, mobiliário urbano, iluminação, etc. _____________________  

 ________ Deu conhecimento de ter existido um acordo, entre a Câmara Municipal e a 

entidade, nos anos noventa, em que a obra da variante de Alcanena era da 

responsabilidade da entidade e o município assumia o valor das expropriações. No 

entanto, o acordo, por parte do Município não foi cumprido. Uma parte da dívida ficou 
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saldada com a intervenção na estrada regional 361, em Minde, que a Câmara Municipal 

se comprometeu a receber com a transferência de competências, mas que não chegou a 

ser transferida.  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Acordo de 

Gestão a celebrar entre a Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima e o Município 

de Alcanena, para execução da retificação de traçado na ER361, entre o km 69,545 e o 

km 69,655 (cujas coordenadas, no sistema ETRS89, são respetivamente: -46.263, -

23.318 e -6.151, -23.309), de acordo com o Projeto de Execução e esboço corográfico 

que constituem os Anexos I e II ao Acordo.  ___________________________________  

 ________ A Infraestruturas de Portugal, I.P comparticipa, financeiramente, na 

execução da obra referida até ao montante máximo de € 131.243,33 (cento e trinta e um 

mil duzentos e quarenta e três euros e trinta a três cêntimos), com IVA - Imposto sobre 

Valor Acrescentado Autoliquidação, nos termos das disposições conjugadas do artigo 

2.º n.º 1 alínea j) e artigo 36.º n.º 13 do Código do IVA - Imposto sobre Valor 

Acrescentado.  __________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio Associativismo | Programa Base 0 | Festejos 5 Out - Festejos 

C. Robustos - Festejos Moitas Venda. Documento ref.ª 25046/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.003/40 (Para deliberação)  _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a Fábrica da Igreja Paroquial Nossa Senhora de Fátima, de Moitas Venda - 

Festas em Honra de Nossa Senhora da Guia – Casais Robustos, Fábrica da Igreja 

Paroquial Nossa Senhora de Fátima, de Moitas Venda - Festas em Honra de Nossa 

Senhora da Conceição – Moitas Venda e Comissão de Festas 5 outubro - Festejos 5 

outubro, apresentar Candidatura ao Programa Base 0, para apoio à realização dos 

Festejos de acima mencionados. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Candidatura 

apresentada ao Programa Base 0 ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal de 

Apoio ao Associativismo Local, artigo 20.º: ___________________________________  

 ________ a) Programa 0: Fábrica da Igreja Paroquial Nossa Senhora de Fátima, de 

Moitas Venda: 500,00€ (quinhentos euros), para apoio aos Festejos de Honra de Nossa 
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Senhora da Guia – Casais Robustos, que decorreram de 28 a 31 de julho, com 

pagamento numa única tranche._____________________________________________  

 ________ b) Programa 0: Fábrica da Igreja Paroquial Nossa Senhora de Fátima, de 

Moitas Venda: 500,00€ (quinhentos euros), para apoio aos Festejos de Honra de Nossa 

Senhora da Conceição – Moitas Venda, que decorreram de 4 a 6 de agosto, com 

pagamento numa única tranche._____________________________________________  

 ________ c) Programa 0: Comissão de Festas de 5 de outubro: 500,00€ (quinhentos 

euros), para apoio aos Festejos 5 de Outubro, que decorreram de 4 a 7 de outubro, com 

pagamento numa única tranche._____________________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Requalificação do 

Relvado Sintético e aumento da área para a prática desportiva. Documento ref.ª 

25985/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.002/13 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, o Vitória Futebol Clube Mindense, através de reuniões de trabalho com a 

Autarquia que incluíram a visita aos campos e observação da atividade desportiva 

realizada nos mesmos, manifestou evidências da necessidade urgente de intervenção 

para renovação do sintético existente, dado o mesmo estar em más condições para a 

prática desportiva, podendo colocar em causa a integridade física dos praticantes, bem 

como da relevância de criar uma nova zona de jogo. ____________________________  

 ________ A Associação identificou como principais objetivos da intervenção: i) 

melhorar as condições para a prática do futebol com qualidade, conforto e segurança, ii) 

aumentar o número de atletas e escalões e iii) dotar o equipamento das condições 

necessárias para a realização de eventos desportivos de índole distrital e nacional. ____  

 ________  As obras necessárias à intervenção foram devidamente orçamentadas no 

valor de 240 113,22€ (duzentos e quarenta mil cento e treze euros e vinte e dois 

cêntimos) (valor com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado). ________________  

 ________  O Vitória Futebol Clube Mindense obteve um financiamento da Associação 

de Futebol de Santarém no valor de 36.553,64€ (trinta e seis mil quinhentos e cinquenta 

e três euros e sessenta e quatro cêntimos), através de fundos previstos no artigo 2.º n.º 2 

do Regulamento do Fundo Crescer 2024 aprovado pela Associação de Futebol de 

Santarém, para implementação e execução do projeto, melhoria de infraestruturas. ___  

 ________ Visto tratar-se de um investimento de grande valor, de forma a cumprir as 

suas responsabilidades com a empresa prestadora do serviço, a associação propõe-se 
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contrair um empréstimo a 10 anos, no valor nominal de 204 000€ (duzentos e quatro mil 

euros), ao qual acrescem todas as taxas e juros associados. _______________________  

 ________ Solicitou a Direção do Vitória Futebol Clube Mindense apoio financeiro à 

autarquia para o cumprimento do valor total das prestações mensais à banca, de acordo 

com as simulações de empréstimo solicitadas orçamentos, simulações de crédito, 

justificação da intervenção nas infraestruturas desportivas, contrato-programa com a 

Associação de Futebol de Santarém. _________________________________________  

 ________ Considerando o enquadramento e a justificação apresentada pela associação, 

nomeadamente, o melhoramento e aumento da área técnica disponível para a prática 

desportiva e consequente aumento de número de atletas, o que, por sua vez, dotará o 

equipamento de condições de excelência para a prática desportiva com impacto no 

concelho, mas também a nível distrital e nacional, entende o município que se trata de 

uma obra de interesse público.______________________________________________  

 ________ Propõe-se o apoio à Associação. ___________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém discordou da proposta apresentada, não pelo 

apoio à entidade, com o qual era concordante, mas sim, com a metodologia que estava a 

ser utilizada para o apoio.  _________________________________________________  

 ________ Relembrou que, quando iniciou as suas funções como vereador a tempo 

inteiro, em 2009, tomaram conhecimento da existência de muitas dívidas às Juntas de 

Freguesia para estas efetuarem obras de cemitérios e mercados. A seu ver, era diferente 

assumir-se uma dívida para com uma associação face a ser a Câmara a assumir essa 

dívida, por recurso a empréstimo bancário. ___________________________________  

 ________ Acrescentou que, nos mandatos em que assumiu a vereação a tempo inteiro, 

apoiaram a EFCA - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena e o Atlético Clube 

Espinheirense, sem que tivesse sido deixada dívida ao clube. _____________________  

 ________ Recordou que o antigo executivo fora bastante criticado quanto à forma de 

disponibilização dos apoios às coletividades. Foram apelidados de falta de transparência 

na atribuição dos apoios. No entanto, e apesar do atual executivo ter criado um 

regulamento, alegadamente, mais claro, verificava-se que o apoio que estava a ser agora 

atribuído não cabia dentro do Regulamento de Apoio ao Associativismo.  ___________  

 ________ Acrescentou que, na proposta se referia que a associação se comprometia a 

contrair um empréstimo quando, na realidade, a associação não tinha qualquer outra 
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alternativa, pois tratou-se de uma decisão política de serem eles a contrair o 

empréstimo.  ____________________________________________________________  

 ________ Reforçou que votariam favoravelmente ao apoio, pois tratava-se de se apoiar 

uma associação, mas votavam favoravelmente com “mágoa” por não ser a melhor 

metodologia de apoio.  ____________________________________________________  

 ________ A seu ver, teria sido mais correto que a Câmara se tivesse proposto a 

contrair um empréstimo para apoiar as duas associações que carecem de colocação de 

piso sintético nos seus relvados e não que fosse a associação e os seus órgãos 

associativos a terem de se comprometer, por dez anos, com tal compromisso. Durante 

10 anos, estes dirigentes associativos tinham de assumir tal compromisso, pois duvidava 

que alguém quisesse, no futuro, assumir a direção, com tal compromisso assumido. Ao 

ser a Câmara a assumir a contratação do empréstimo conjunto para o Vitória Futebol 

Clube Mindense e para a EFCA - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena poderia, 

até, beneficiar de melhores condições, a nível de juros.  _________________________  

 ________ Continuou a sua exposição o Vereador Hugo Santarém, questionando se 

o Clube seria penalizado, caso não cumprisse com o disposto no contrato-programa que 

iria ser firmado com ambas as entidades, nomeadamente quanto “ao aumento do 

número de atletas e revitalização do número de sócios”. Teria o clube de ressarcir a 

Câmara Municipal? Teria sido mais correto que, no contrato-programa ficasse, como 

objetivo, a reabilitação das infraestruturas desportivas. Questionou se, mesmo que o 

Vitória Futebol Clube Mindense tivesse apenas 50 atletas, ao invés dos 150 existentes, 

se não seria o clube, igualmente importante. __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que não era esse o espírito 

subjacente à proposta.  ____________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém acrescentou se tinha sido tida em 

consideração a recente deliberação da Comissão Europeia que apontava para a proibição 

de relvados sintéticos, até 2031, devido às borrachas plásticas que eram prejudicais para 

a saúde das crianças e para os mares.  ________________________________________  

 ________ Acrescentou que o preocupava estar-se a vincular dirigentes associativos a 

compromissos a 10 anos, quando a Comissão Europeia decidira a proibição da 

existência de relvados sintéticos na formação.  ________________________________  
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 ________ Em conclusão, informou que seria mais vantajoso para a Câmara Municipal, 

poupando-se custos excessivos aos dirigentes associativos, se fosse a Câmara Municipal 

a assumir a dívida. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos recordou que, em determinado mandato do 

Presidente Luís Azevedo, em situação semelhante, a Câmara não efetuou o pagamento 

em tempo devido e os dirigentes da associação tiveram problemas com a dívida e com o 

Banco de Portugal. _______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que, no presente empréstimo, 

não existia qualquer aval pessoal dos dirigentes, caso contrário, ter-se-ia de 

reequacionar o processo.   _________________________________________________  

 ________  O Vereador Hugo Santarém disse que, para se poder abrir um processo 

de empréstimo, era efetuado um total escrutínio ao requerente e, neste caso, aos 

dirigentes.   _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse compreender a inquietação do 

Vereador Hugo Santarém, com a qual concordava, parcialmente. Cabia ao Município 

assegurar condições às coletividades de subsistirem, mas, não sendo possível acomodar 

tal montante em orçamento municipal, a solução encontrada parecia-lhe plausível, 

apenas e só se não fosse solicitado à direção da coletividade qualquer aval pessoal. 

Reafirmou que, se tal acontecer, ter-se-ia de reequacionar a forma do apoio.  ________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém acrescentou que a proposta deveria ter vindo 

acompanhada de pedido formal da coletividade com as condições em que aceitava o 

pedido de apoio. Referiu, também, que a proposta de simulação de crédito apenas fixava 

a taxa a 1 ano, sendo, portanto, imprevisível o montante que a Câmara iria ter com o 

presente apoio. __________________________________________________________  

 ________  O Vereador Nuno Silva informou que a coletividade formalizou o pedido, 

no qual indica que a taxa é fixa por dez anos.  _________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém refutou dizendo que, junto ao processo, vinha 

uma simulação de cálculo com base a trezentos e sessenta dias.  __________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I à Lei n.º 75/20213, de 12 de setembro, 

dada a relevância da intervenção e o manifesto interesse público para o 

desenvolvimento da modalidade desportiva, a atribuição de um apoio pecuniário ao 

Vitória Futebol Clube Mindense, para a renovação do sintético existente e criação de 
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uma nova zona de jogo, durante o período referente ao empréstimo a contrair pela 

Associação, nos seguintes moldes: __________________________________________  

 ________ -  Apoio de 277.965,60€ (duzentos e setenta e sete mil, novecentos e 

sessenta e cinco euros e sessenta cêntimos) durante 120 meses (10 anos), em tranches 

mensais no valor de 2.316,38€ (dois mil trezentos e desaseis euros e trinta e oito 

cêntimos) ao qual corresponde um apoio anual de 27.796,56€ (vinte e sete mil e 

setecentos e noventa e seis euros e cinquenta e seis cêntimos) para a comparticipação 

das despesas.____________________________________________________________  

 ________ - Início do apoio após a apresentação do comprovativo do pagamento da 

primeira prestação à entidade bancária, a partir de janeiro de 2024. ________________  

 ________ Mais foi aprovada a minuta de contrato-programa a celebrar entre ambas as 

partes.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém apresentou a seguinte declaração de voto:   

 ________ “Apesar de terem votado favoravelmente o presente apoio, em respeito pelo 

princípio de que não abdicamos de apoio contínuo às associações, são radicalmente 

contra a metodologia do apoio proposto, imposta à associação pela maioria PSD/CDS - 

Partido Social Democrata /  Partido do Centro Democrático Social que preside a 

Câmara Municipal, obrigando os seus dirigentes a vincularem-se a dívidas por 

empréstimos bancários a dez anos, levando também, através do contrato programa 

proposto, que a própria Câmara Municipal fique com dívida assumida à associação, 

numa inversão total de valores, por um período que ultrapassa em oito anos a duração 

do presente mandato autárquico,  que nos faz recuar aos tempos em que a Câmara 

Municipal era a principal devedora de associações ou de juntas de freguesia do nosso 

Concelho. Um regresso a políticas que cheiram a mofo, de um passado que deu muito 

mau resultado e que levará a que, só em juros, sejam pagos cerca de 73 000 euros  

(setenta e três mil euros) (e veremos...), cerca de quarenta por cento do valor total, que 

poderiam ser investidos noutros equipamentos ou noutras necessidades. ____________  

 ________ Recordamos que no passado recente, com o PS – Partido Socialista na 

gestão da autarquia, foram apoiados 2 relvados sintéticos novos, na EFCA - Escola de 

Futebol do Concelho de Alcanena e no Espinheiro, com apoio direto da Câmara 

Municipal da verba necessária, desvinculando os dirigentes associativos, que devem ser 

acarinhados, apoiados, incentivados e não desencorajados, e as respetivas associações, 

de obrigações de dívida bancária." __________________________________________  
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 ________ 6.3 – Festival Entretanto - Proposta de Aceitação de Donativos. 

Documento ref.ª 25823/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.001/23 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na que se propõe a 

aceitação de donativo efetuado pela entidade Superalcanena – Supermercados Lda, em 

géneros, no valor de 248,19€ (duzentos e quarenta e oito euros e dezanove cêntimos) 

com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído.  _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceite o apoio, ao abrigo do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, (Decreto-Lei n.º 215/89, republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 108/2008, de 26-06 e nos termos do seu Capítulo X - Benefícios fiscais relativos ao 

mecenato, nos seus artigos 61.º e seguintes), para o evento Festival Entretanto, que 

decorreu entre os dias 31 de agosto e 1 de setembro, efetuados por Superalcanena – 

Supermercados Lda, referente a diversos bens alimentares, num valor total de 248,19€ € 

(duzentos e quarenta e oito euros e dezanove cêntimos). _________________________  

 ________ 6.4 – Doação de retrato à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento ref.ª 24406/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/10 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe na qual se propõe a 

aceitação da doação de um retrato do patrono da Biblioteca Dr. Carlos Nunes Ferreira, 

efetuada por Guaicaipuro Velásquez Pereira, na sequência da exposição inaugurada a 28 

de setembro de 2023, e patente até 30 de novembro, por ocasião do 21.º aniversário da 

Biblioteca. presente doação irá enriquecer o espólio do Município.  ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceite a doação, ao abrigo do 

disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, efetuada por Guaicaipuro Velásquez Pereira, de um retrato do patrono da 

Biblioteca Dr. Carlos Nunes Ferreira, sem valor patrimonial. _____________________  

 ________ Mais foi deliberado fazer agradecimento ao ofertante, devendo ficar 

registado, igualmente na respetiva documentação. ______________________________  

 ________ 6.5 - Receitas de bilheteira de novembro e dezembro de 2023. 

Documento ref.ª. 25671/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.800/22 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, solicitando-se a 

aprovação da arrecadação da receita de bilheteira dos seguintes espetáculos 

programados para os meses de novembro e dezembro de 2023: ___________________  

 ________ - Espetáculo “A Maior Flor do Mundo e as Pequenas Memórias” de Leirena 

e Surma, nodia 12 de novembro com o preço de 3€ (três euros) por bilhete; _________  
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 ________ - Espetáculo “Ainda Marianas” de Os Possessos, integrado nas 

comemorações do 50.º aniversário do 25 de abril, com o preço de 3€ (três euros) por 

bilhete; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Espetáculo “Babel” de Kayzer com Bandua com o preço de 3€ (três euros)  

por bilhete.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

de bilheteira do Cine-Teatro São Pedro, dos seguintes espetáculos programados para os 

meses de novembro e dezembro de 2023: _____________________________________  

 ________ - Espetáculo “A Maior Flor do Mundo e as Pequenas Memórias” de Leirena 

e Surma, nodia 12 de novembro com o preço de 3€(três euros)  por bilhete; _________  

 ________ - Espetáculo “Ainda Marianas” de Os Possessos, integrado nas 

comemorações do 50.º aniversário do 25 de abril, com o preço de 3€ (três euros) por 

bilhete; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Espetáculo “Babel” de Kayzer com Bandua com o preço de 3€(três euros)  

por bilhete.  _____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL________________  

 ________ 7.1 - Dados de atividade dos Bombeiros Municipais de Alcanena, 

Bombeiros Voluntários de Minde e DECIR - Dispositivo Especial de Combate a 

Incêndios Rurais. Documento ref.ª 25925/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/77 

(Para conhecimento) ____________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento da informação. ___  

 ________ O Vereador José Luís Ramos congratulou-se por ser, desde há umas 

reuniões de Câmara atrás, terem conhecimento da atividade da proteção civil. _______  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou a razão pela qual os Bombeiros 

Voluntários de Minde tinham mais atividade que os Bombeiros Municipais de 

Alcanena.   _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se devia ao transporte de 

doentes não urgentes que eram da esfera de atuação dos Bombeiros Voluntários de 

Minde, enquanto a urgência era assegurada, na sua maioria assegurada pelos Bombeiros 

Municipais de Alcanena.  __________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da atividade dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, Bombeiros Voluntários de Minde e DECIR - Dispositivo 
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Especial de Combate a Incêndios Rurais, no período de 26 de setembro a 17 de outubro 

de 2023. _  _____________________________________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 20 horas e 50 minutos foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta 

Ata em Minuta, para efeitos de execução imediata, na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, tendo sido dado ordem de execução imediata, pelo Senhor Presidente da 

Câmara, das deliberações tomadas, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 

35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ____________________________  

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _______________   

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


